
	 

	 

	O CONTROLO DOS ESTREITOS

	 

	Estratégia Naval dos Impérios

	Afonso de Albuquerque e Donald Trump

	Um Paralelo Histórico, Científico e Estratégico

	 

	 

	Herminio Cerqueira

	 

	Sintra, 2026

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	© 2026 Herminio Cerqueira. Todos os direitos reservados.

	Segunda edição, integralmente revista e ampliada — 2026

	Obra estruturada em 8 partes e 24 capítulos, com 6 anexos e bibliografia seletiva.

	Edição para formato 193 × 260 mm — Times New Roman, corpo 12, entrelinha 1,2

	ISBN: [a atribuir pelo editor]

	 

	Dedicatória

	 

	À memória de Afonso de Albuquerque, Leão dos Mares, que demonstrou que a inteligência estratégica supera a força bruta, e que o controlo do mar é o controlo do mundo.

	E a todos os que navegam estreitos impossíveis com recursos insuficientes e visão ilimitada.

	 


Epígrafes

	 

	«Quem é senhor do comércio é senhor da riqueza do mundo, e assim do próprio mundo.»

	— Afonso de Albuquerque, carta ao rei D. Manuel I, c. 1513

	 

	«Whoever commands the sea commands the trade; whoever commands the trade of the world commands the riches of the world, and consequently the world itself.»

	— Walter Raleigh

	 


Índice

	Dedicatória

	Epígrafes

	Índice

	PARTE I

	Fundamentos do Poder Marítimo

	Capítulo 1 — O Mar como Instrumento de Poder Global

	1.1 A geometria do poder marítimo

	1.2 Mahan e os seis elementos do poder marítimo

	1.3 Corbett e o command of the sea

	1.4 Till e Lambert no século XXI

	1.5 Energia, comércio e poder

	1.6 O seguro marítimo como arma estratégica

	1.7 Chokepoints e assimetria de custos

	1.8 Ormuz como caso-mestre

	Fontes do capítulo

	Capítulo 2 — Cartografia Global do Risco

	2.1 O Estreito de Ormuz: a Artéria Central do Sistema Energético Mundial

	2.2 O Estreito de Malaca: a Porta da Ásia e o Dilema Estratégico Chinês

	2.3 O Canal de Suez: História, Soberania e a Vulnerabilidade do Mediterrâneo Oriental

	2.4 O Estreito de Bab el-Mandeb: a Porta do Lamento e o Laboratório da Guerra Assimétrica

	2.5 O Estreito de Gibraltar: A Guarda do Mediterrâneo e a NATO

	2.6 O Canal do Panamá: Engenharia, Climatologia e Competição Estratégica

	2.7 Hierarquia dos Riscos: Uma Análise Tridimensional dos Chokepoints

	2.8 Cadeias Logísticas Vulneráveis: Efeitos de Cascata e Riscos Sistémicos

	Fontes do capítulo

	PARTE II

	Portugal e a Engenharia do Império

	Capítulo 3 — Portugal como Potência Naval Global

	3.1 O modelo de império marítimo

	3.2 Cartazes e tributação

	3.3 Goa, Malaca e Ormuz

	3.4 Receita e controlo

	3.5 Administração indireta

	Fontes do capítulo

	Capítulo 4 — A Arquitetura do Estado da Índia

	4.1 Fortalezas e guarnições

	4.2 Logística e finanças

	4.3 Comércio e violência

	4.4 Limites do sistema

	4.5 Vulnerabilidade a rivais

	Fontes do capítulo

	Capítulo 5 — O Caso de Ormuz no Sistema Português

	5.1 Ormuz como nó fiscal

	5.2 A rede imperial

	5.3 Vassalagem e monopólio

	5.4 Impacto regional

	5.5 A lógica do controlo sustentável

	Fontes do capítulo

	PARTE III

	Albuquerque como Estratega

	Capítulo 6 — Afonso de Albuquerque: Vida, Formação e Visão Estratégica

	6.1 Origem e formação

	6.2 Estilo de comando

	6.3 Diplomacia coerciva

	6.4 Alianças regionais

	6.5 Inteligência e adaptação

	Fontes do capítulo

	Capítulo 7 — Albuquerque como Arquiteto do Sistema

	7.1 Visão de rede

	7.2 Pontos nodais

	7.3 Uso cirúrgico da força

	7.4 Diplomacia e intimidação

	7.5 Legado estratégico

	Fontes do capítulo

	Capítulo 8 — A Lógica Estratégica de Albuquerque

	8.1 Controlo do comércio como renda geopolítica

	8.2 Autofinanciamento da presença e sustentabilidade imperial

	8.3 Gestão do inimigo: eliminar, cooptar, aliar e a ameaça otomana

	8.4 Solução política local: casamentos mistos, vassalagem e legitimidade

	8.5 Lições para o século XXI: legitimidade, sustentabilidade, alianças e a armadilha da vitória tática

	Fontes do capítulo

	PARTE IV

	Ormuz Histórico, 1507–1622

	Capítulo 9 — 1507: O Ensaio Geral

	9.1 Primeira aproximação

	9.2 Limites operacionais

	9.3 Leitura do terreno

	9.4 Aprendizagem estratégica

	Fontes do capítulo

	Capítulo 10 — 1515: A Conquista Definitiva

	10.1 Preparação da campanha

	10.2 Alianças e correlações de força

	10.3 A fortaleza

	10.4 Vassalagem tributária

	10.5 Ormuz como chave do sistema imperial

	Fontes do capítulo

	Capítulo 11 — Ormuz no Século XVI

	11.1 Administração portuguesa

	11.2 Comércio e tributação

	11.3 Rivalidades regionais

	11.4 Funcionamento do chokepoint

	11.5 Sustentabilidade do sistema

	Fontes do capítulo

	Capítulo 12 — 1622: O Colapso do Sistema

	12.1 Erosão militar

	12.2 Erosão diplomática

	12.3 Aliança persa-inglesa

	12.4 Queda da fortaleza

	12.5 A lição do colapso

	Fontes do capítulo

	PARTE V

	A Crise de Ormuz de 2026

	Capítulo 13 — O Contexto Estratégico Americano

	13.1 Cinco décadas de presença: da Doutrina Carter à Quinta Frota

	13.2 Bases e compromissos: Al-Udeid, os Emirados e o Kuwait

	13.3 Dependência energética global e a geometria do interesse americano

	13.4 A arquitetura de dissuasão: forças, tecnologia e lógica operacional

	13.5 Os limites da hegemonia: fadiga, contradições e o problema da credibilidade

	Fontes do capítulo

	Capítulo 14 — A Escalada e a Interrupção (Crise de 2026)

	14.1 O início da crise: 28 de Fevereiro de 2026 e as suas consequências imediatas

	14.2 A resposta militar: mobilização, a Persian Gulf Strait Authority e a lógica do bloqueio

	14.3 A disrupção da navegação: do encerramento de 4 de Março aos 26 navios de 20 de Maio

	14.4 A geopolítica do medo: mercados, Brent a 126,41 USD e a ameaça de estagflação

	14.5 O efeito nos aliados: fissuras no CCG, Al-Udeid e a reconfiguração das lealdades

	14.6 Teoria, história e análise: a crise de 2026 à luz do pensamento estratégico

	14.7 As dimensões globais da crise: impacto nos mercados asiáticos, na Europa e no Sul Global

	14.8 A resiliência energética e as lições estruturais da crise

	14.9 O futuro incerto: entre a reabertura formal e a nova normalidade do estreito

	14.10 Cronologia sintética da crise: 28 de Fevereiro a 28 de Maio de 2026

	14.11 A crise como espelho: o que Ormuz revela sobre a ordem internacional do século XXI

	14.12 Conclusão do capítulo: Ormuz como nó do sistema global e a sua instabilidade estrutural

	14.13 Nota metodológica: fontes, limitações e o problema do "tempo real" na análise de crises em curso

	Fontes do capítulo

	Capítulo 15 — O Acordo de Fachada e a Fraqueza Política

	15.1 O "acordo" como encenação

	15.2 Midterms e desgaste interno

	15.3 A perda de credibilidade

	15.4 O descrédito das Forças Armadas

	15.5 O custo simbólico da fraqueza

	Fontes do capítulo

	Capítulo 16 — A Falha de Proteção dos Aliados do Golfo

	16.1 A expectativa de proteção

	16.2 A frustração dos aliados

	16.3 Gulf States e a exigência de garantia real

	16.4 O choque reputacional

	16.5 O reposicionamento estratégico regional

	16.6 Síntese: da dependência ao equilíbrio multipolar

	Fontes do capítulo

	PARTE VI

	Drones, Minas e Negação Marítima

	Capítulo 17 — Drones, Minas e Saturação: A Nova Aritmética da Negação Marítima

	17.1 Drones Navais e Aéreos: A Democratização da Ameaça Persistente

	17.2 Minas e Sensores: O Legado Atualizado da Guerra Submarina

	17.3 Mísseis Antinavio: A Camada Cinética de Longo Alcance

	17.4 Saturação da Defesa: A Aritmética da Sobrecarga

	17.5 Economia da Assimetria: O Cálculo Custo-Benefício da Negação Marítima

	Fontes do capítulo

	Capítulo 18 — A Guerra de Baixa Assinatura

	18.1 Custo baixo de ataque

	18.2 Custo elevado de defesa

	18.3 Persistência operacional

	18.4 Ataque ao comércio, não à frota

	18.5 Efeitos psicológicos e comerciais

	Fontes do capítulo

	Capítulo 19 — O Futuro do Controlo de Estreitos

	19.1 Plataformas costeiras e a doutrina A2/AD no século XXI

	19.2 UUVs e enxames subaquáticos: a batalha invisível nos chokepoints

	19.3 Inteligência distribuída e rastreio em tempo real: da Persian Gulf Strait Authority ao modelo global

	19.4 Defesa naval em rede e as fraturas do CCG: a aliança como variável estratégica

	19.5 Ormuz como laboratório do futuro: lições para os estreitos do século XXI

	Fontes do capítulo

	PARTE VII

	Comparação Estratégica

	Capítulo 20 — Albuquerque e Trump: A Comparação Estratégica

	20.1 Convergências estruturais

	20.2 Divergências essenciais

	20.3 O papel das alianças

	20.4 A diplomacia coerciva

	20.5 A comparação dos resultados

	Fontes do capítulo

	Capítulo 21 — Império, Hegemonia e Credibilidade

	21.1 Império versus hegemonia

	21.2 Credibilidade e dissuasão

	21.3 O custo do bluff

	21.4 O limite da superioridade tecnológica

	21.5 A perda de aura imperial

	Fontes do capítulo

	Capítulo 22 — Lições Estratégicas

	22.1 Alianças prévias

	22.2 Diplomacia com o adversário

	22.3 Sustentabilidade financeira

	22.4 Inteligência sobre o terreno

	22.5 O que Albuquerque faria em 2026

	Fontes do capítulo

	PARTE VIII

	Conclusões e Futuro

	Capítulo 23 — Os Grandes Teóricos

	23.1 Sun Tzu: Informação, Engano e Vencer sem Combater

	23.2 Clausewitz: O Primado do Fim Político, a Fricção e a Trindade Paradoxal

	23.3 Mahan: Command of the Sea, os Seis Elementos e a Concentração Estratégica

	23.4 Corbett: Guerra Limitada, o Mar como Meio e a Posse Disputada

	23.5 Till e Lambert: Estados Marítimos, Poder Marítimo no Século XXI e a Erosão da Identidade Estratégica

	Fontes do capítulo

	Capítulo 24 — Conclusões: O Nó que Governa o Mundo

	24.1 A tese verificada

	24.2 A permanência da geopolítica

	24.3 O legado de Albuquerque no século XXI

	24.4 Perspetivas para Ormuz

	Fontes do capítulo

	ANEXOS

	Anexo I — Tabela Comparativa Central: Albuquerque versus Trump em Ormuz

	Anexo II — Cronologia Histórica

	Anexo III — Os Chokepoints Mundiais do Petróleo

	Anexo IV — Quadro Operacional e Económico da Crise de 2026

	Anexo V — Bibliografia Comentada Curta

	Anexo VI — Apêndice Gráfico

	BIBLIOGRAFIA SELETIVA (2025–2026)

	I. Fontes Primárias Portuguesas e História do Índico

	II. Teoria Marítima e Estratégica Clássica

	III. Fontes Oficiais e de Energia (2025–2026)

	IV. Geopolítica e Crise de 2026 (imprensa e think tanks)

	V. Fretes, Seguros e Economia do Chokepoint

	VI. Drones, Negação Marítima e Futuro

	

	 


PARTE I

	Fundamentos do Poder Marítimo

	 


Capítulo 1 — O Mar como Instrumento de Poder Global

	1.1 A geometria do poder marítimo

	O oceano não é um vazio. É, pelo contrário, o mais antigo e mais persistente eixo de poder que a humanidade construiu, um espaço tridimensional onde se cruzam rotas comerciais, linhas de abastecimento energético, cadeias logísticas industriais e vectores de projeção militar. Compreender o poder marítimo exige, antes de mais, reconhecer a sua geometria específica: ao contrário do poder terrestre, que se exerce em contiguidade e que conhece fronteiras, fricções e barreiras físicas, o poder sobre o mar tende para a ubiquidade — quem o domina pode, em teoria, aparecer em qualquer ponto da superfície oceânica, com força concentrada e mobilidade irrestrita. Esta assimetria fundamental entre o domínio terrestre e o domínio marítimo é a base de toda a teoria estratégica que se desenvolveu desde o século XVI até ao presente.

	A geometria do poder marítimo organiza-se em torno de três categorias analíticas que se interpenetram sem nunca se confundir: o acesso, o controlo e a negação. O acesso diz respeito à capacidade de utilizar livremente o mar — para fins comerciais, para projeção de força ou para vigilância estratégica. O controlo implica a capacidade de regulamentar o uso do mar por parte de terceiros, distinguindo entre aliados a quem se concede passagem e adversários a quem se recusa. A negação, por seu turno, refere-se à capacidade de impedir que um adversário utilize o mar, mesmo sem necessidade de controlo absoluto — basta que o custo imposto seja suficientemente elevado para alterar o comportamento do adversário. A crise de Ormuz de 2026 é, na sua essência, um exercício combinado de controlo e negação seletiva: o Irão não fechou o estreito a todos os navegantes, mas instituiu um regime discriminatório que distinguia entre nações "hostis" e "amigas", impondo portagens em yuan a umas e concedendo passagem livre às outras (CSIS, 2026).

	A geometria do poder marítimo também se organiza verticalmente no tempo histórico. Os impérios que compreenderam o mar como instrumento de poder — Atenas, Cartago, Veneza, Portugal, os Países Baixos, a Grã-Bretanha, os Estados Unidos — partilharam uma característica estrutural: a capacidade de converter mobilidade naval em riqueza comercial e, inversamente, riqueza comercial em capacidade naval sustentada. Paul Kennedy denominou este ciclo de reforço mútuo o "fundamento material do poder imperial" (Kennedy, 1987), e a sua ausência é frequentemente o prelúdio do declínio. A China dos séculos XIV e XV exemplifica a outra face: Zheng He conduziu sete grandes expedições até ao Índico e à costa oriental africana entre 1405 e 1433, mas o Estado Ming optou por retirar-se do mar e destruir os registos das frotas, entregando espontaneamente a vantagem marítima aos europeus que ali chegariam poucas décadas depois.

	O poder marítimo não é estático nem automático. Depende da manutenção de um conjunto de condições que Alfred Thayer Mahan sistematizou pela primeira vez com rigor científico em 1890, e que os autores subsequentes aprofundaram e revisitaram à luz das transformações tecnológicas e geopolíticas. O que importa sublinhar, nesta abertura analítica, é que o mar é simultaneamente um recurso e uma vulnerabilidade: um recurso para quem o domina, porque permite projeção global a baixo custo relativo; uma vulnerabilidade para quem depende das suas rotas sem dispor de meios para as defender. O século XXI legou ao sistema internacional uma configuração paradoxal: a principal potência marítima do mundo, os Estados Unidos, mantém superioridade naval incontestada em alto mar, mas demonstrou em 2026 a sua incapacidade de garantir o acesso seguro a um estreito de cerca de cinquenta quilómetros de largura no ponto mais estreito (EIA, 2025), perante um adversário regional dotado de meios assimétricos relativamente modestos.

	Este paradoxo não é acidental. É o produto de décadas de transformação doutrinária, de escolhas orçamentais que privilegiaram o poder aéreo e as guerras terrestres de contra-insurreição, e de uma arquitetura de aliança no Golfo Pérsico que nunca foi verdadeiramente consolidada em torno de uma visão partilhada da segurança regional. O resultado, como veremos ao longo desta obra, foi uma crise que expôs, simultaneamente, a fragilidade das garantias de segurança americanas, a incompetência diplomática de uma política de "pressão máxima" desprovida de saída estratégica, e a persistência de lógicas de poder que Mahan descreveu há cento e trinta anos e que continuam a estruturar o sistema internacional.

	Para compreender a dimensão geométrica do poder marítimo na sua plenitude, é necessário considerar o papel que a tecnologia desempenhou na transformação das relações entre distância, velocidade e poder. Na era dos veleiros, o poder marítimo era inseparável da direção dos ventos, das correntes oceânicas e dos calendários das monções — fatores que determinavam não apenas a velocidade das viagens mas a sua possibilidade em determinadas épocas do ano. Veneza, a República Marítima por excelência do Mediterrâneo medieval, construiu o seu império comercial em torno do controlo das rotas de Levante, explorando a geometria dos ventos mediterrâneos e a sua própria posição na cabeça do Adriático como vantagem estrutural que durante séculos tornou improvável qualquer desafio sério ao seu monopólio do comércio com o Oriente. A abertura da rota do Cabo da Boa Esperança pelos portugueses em finais do século XV não foi apenas uma conquista técnica — foi uma revolução geométrica: modificou a relação entre distância e poder, tornando o Mediterrâneo e o seu sistema de chokepoints (os Estreitos de Gibraltar, de Messina, de Córfu) menos relevantes para o comércio intercontinental e deslocando o centro de gravidade do poder marítimo para o Atlântico.

	A revolução do vapor, no século XIX, operou uma transformação análoga: libertou a navegação da tirania dos ventos e tornou as rotas comerciais mais previsíveis, mais rápidas e, em princípio, mais seguras — mas, ao mesmo tempo, criou uma nova dependência energética que não existia na era dos veleiros. Um navio a velas não precisa de carvão nem de petróleo; um navio a vapor ou a motores diesel precisa de bases de abastecimento, de depósitos de combustível, de instalações de manutenção. Esta dependência logística transformou a geometria do poder marítimo, tornando as bases navais não apenas instrumentos militares mas infraestruturas económicas críticas. A construção da rede de bases carboníferas britânicas em Gibraltar, no Cabo, em Adém, em Singapura e em Hong Kong foi, neste sentido, um investimento em geometria: permitiu à Marinha Real projetar poder até qualquer ponto do globo sem depender de outros Estados para o abastecimento, criando uma vantagem estrutural que nenhuma outra potência do século XIX conseguiu replicar.

	No século XXI, a geometria do poder marítimo acrescentou uma nova dimensão: o ciberespaço e a dependência dos sistemas de navegação, comunicação e gestão logística de infraestruturas digitais vulneráveis. Os sistemas AIS (Automatic Identification System) que transmitem a posição dos navios, os sistemas GPS que guiam a navegação, as redes de comunicação que coordenam os movimentos das frotas comerciais e militares — todos eles são vulneráveis a perturbação electrónica, interferência e sabotagem digital. A crise de Ormuz de 2026 incluiu relatos de interferência com sistemas de navegação (GPS spoofing) na região do Golfo Pérsico, uma tática que o IRGC desenvolveu nos anos anteriores à crise como complemento das suas capacidades convencionais de negação de acesso (CSIS, 2026). Esta dimensão digital da geometria do poder marítimo acrescenta uma camada de complexidade que os teóricos clássicos não podiam antecipar mas que é hoje inseparável de qualquer análise realista do poder nos mares.

	A geometria do poder marítimo tem, finalmente, uma dimensão normativa que não pode ser ignorada. Os regimes jurídicos internacionais — em particular a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS, 1982) — estabelecem quadros de direitos e obrigações que regulam o acesso ao mar, as passagens em trânsito pelos estreitos internacionais e a liberdade de navegação. O facto de o Irão ter assinado a UNCLOS em 1982 mas não a ter ratificado, preferindo invocar o regime mais restritivo da "passagem inocente" em lugar do regime de "passagem em trânsito" previsto nos artigos 37.º a 44.º da Convenção, é um dado juridicamente relevante que se insere numa estratégia deliberada de ambiguidade normativa (UNCLOS, 1982). A criação da "Persian Gulf Strait Authority" e a imposição de portagens ilegais ao abrigo do artigo 26.º da UNCLOS constituem, neste quadro, não apenas uma violação do direito internacional, mas um ato de revisão normativa — uma tentativa de estabelecer um precedente que, se não for contestado com eficácia, altera o regime jurídico do estreito de forma duradoura.

	1.1.1 Veneza como modelo histórico do poder marítimo integrado

	A República de Veneza oferece o estudo de caso mais completo e mais bem documentado do que significa construir um Estado inteiramente organizado em torno do poder marítimo. Durante mais de cinco séculos — do século IX ao século XVIII — Veneza foi simultaneamente uma potência comercial, naval e financeira, e a arquitetura do seu poder assenta em princípios que antecipam com notável precisão as categorias analíticas que Mahan formalizaria no século XIX. A sua posição geográfica — uma laguna protegida na cabeça do Adriático, inacessível a exércitos terrestres mas aberta ao mar — era o primeiro dos elementos mahanianos. A sua configuração física, onde a ausência de terra agricultável forçava a população a voltar-se inteiramente para o comércio marítimo como meio de subsistência, era o segundo. A extensão do seu Estado insular, que tornava a defesa terrestre irrelevante mas exigia uma marinha permanentemente capaz, era o terceiro.

	O que distingue Veneza como modelo histórico não é apenas a presença destes elementos estruturais, mas a forma como o Estado veneziano os converteu numa arquitetura política coerente e persistente. O Arsenal veneziano — a maior instalação industrial da Europa medieval e renascentista, capaz de produzir um navio de guerra completo por dia em tempo de crise — é a expressão mais visível desta arquitetura, mas é apenas a sua componente mais óbvia. Igualmente importantes eram os sistemas de gestão de risco comercial (as primeiras apólices de seguro marítimo documentadas na Europa foram produzidas em Veneza no século XIV), os instrumentos financeiros que permitiam aos mercadores partilhar riscos e concentrar capitais para expedições de longa distância, e o sistema consular que estendia a presença veneziana a todos os portos do Mediterrâneo Oriental e do Mar Negro. Em conjunto, estes instrumentos criaram um sistema de poder marítimo integrado — militar, comercial, financeiro, diplomático — que nenhum adversário conseguiu contestar com êxito durante séculos.

	A queda de Veneza como potência marítima de primeira ordem, acelerada pela abertura da rota do Cabo em finais do século XV e consumada pelo tratado de Campoformio de 1797, ilustra também a fragilidade estrutural dos "seapower states" na tipologia de Lambert: são Estados extraordinariamente adaptados ao seu ambiente específico, mas potencialmente rígidos face a mudanças estruturais do sistema que alteram as vantagens geográficas sobre as quais o seu poder assenta. Quando o Cabo da Boa Esperança deslocou as rotas do comércio asiático do Mediterrâneo para o Atlântico, a posição geográfica veneziana — que tinha sido a sua vantagem principal — tornou-se uma desvantagem: Veneza estava no lugar errado no mapa geopolítico do século XVI. Esta lição — de que as vantagens geográficas são históricas, não eternas — é relevante para qualquer análise da durabilidade do actual sistema de chokepoints e da arquitetura de poder que sobre eles assenta.

	1.2 Mahan e os seis elementos do poder marítimo

	Alfred Thayer Mahan publicou em 1890 "The Influence of Sea Power upon History, 1660–1783", uma obra que transformou a estratégia naval de arte empírica em ciência sistemática, e que exerceu uma influência duradoura sobre o pensamento estratégico de potências tão diversas como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a Alemanha imperial, o Japão Meiji e a China contemporânea. Mahan partia de uma premissa simples mas radical: as nações que dominam o mar dominam o comércio mundial e, por conseguinte, dominam o poder político e militar no sistema internacional. A História, para Mahan, era a demonstração empírica desta premissa, e a ascensão da Grã-Bretanha à hegemonia mundial entre 1660 e o início do século XIX era a sua prova principal (Mahan, 1890).

	Os seis elementos do poder marítimo que Mahan identificou constituem um modelo analítico de surpreendente durabilidade. O primeiro elemento é a posição geográfica: a localização de um Estado em relação às rotas marítimas principais, a extensão da sua costa, a presença ou ausência de portos naturais protegidos. O segundo é a configuração física: a relação entre a extensão costeira e o interior territorial, que determina em que medida um Estado é empurrado para o mar como alternativa ao comércio terrestre. O terceiro é a extensão territorial: não apenas a superfície, mas a extensão de costa que precisa de ser defendida e monitorizada. O quarto é a dimensão da população, especificamente a parcela da população envolvida em atividades marítimas — comércio, pesca, construção naval. O quinto é o carácter nacional: a disposição cultural e psicológica de uma nação para o comércio e para o risco marítimo. O sexto e mais importante, segundo o próprio Mahan, é o carácter do governo: a capacidade das instituições políticas de formular e executar uma política marítima coerente no longo prazo (Mahan, 1890).

	Este último elemento é particularmente relevante para a análise da crise de 2026. Os Estados Unidos dispõem, em princípio, de todos os outros cinco elementos em grau eminente: posição geográfica privilegiada com dois grandes oceanos; uma costa de dimensão comparável à sua vocação como potência global; uma marinha de guerra tecnologicamente superior a qualquer outra; uma indústria naval com capacidade de projeção; e uma tradição estratégica marítima consolidada desde Mahan. O que falhou, em 2026, foi precisamente o sexto elemento: o carácter do governo, entendido como a coerência e persistência da política. A retirada unilateral do JCPOA em 2018 sem alternativa diplomática preparada, seguida de anos de "pressão máxima" que não produziu qualquer mudança de comportamento iraniano, e culminando numa operação militar de 28 de Fevereiro de 2026 que eliminou o Líder Supremo mas não produziu a mudança de regime esperada, é o retrato exato do fracasso do "carácter do governo" como elemento do poder marítimo.

	A teoria de Mahan tinha também uma dimensão ofensiva clara que frequentemente escapa à atenção dos seus leitores mais superficiais. Mahan não advogava apenas a defesa das rotas comerciais: advogava a constituição de uma marinha de guerra capaz de destruir a frota adversária em batalha decisiva, obtendo assim o "command of the sea" — o domínio do mar que torna os movimentos navais do adversário impossíveis ou proibitivamente dispendiosos. A batalha de Trafalgar (1805), onde Nelson destruiu a frota combinada franco-espanhola, era para Mahan o modelo paradigmático: após Trafalgar, a Grã-Bretanha não necessitou de defender cada rota comercial individualmente porque a ameaça à fonte do poder naval adversário tinha sido eliminada. Esta distinção entre defesa ponto por ponto e destruição da capacidade adversária na sua origem é central para compreender o debate estratégico americano de 2026: optar por proteger cada navio em Ormuz individualmente, ou atacar a capacidade iraniana de controlo do estreito na sua fonte, designadamente as bases do IRGC, as reservas de minas, os sistemas de mísseis anti-navio.

	Mahan escreveu numa era em que os navios de guerra a vapor começavam a substituir os veleiros, mas a estrutura analítica que propôs transcendeu largamente o contexto tecnológico da sua época. A relevância contemporânea dos seis elementos pode ser verificada na ascensão naval da China: a República Popular tem investido sistematicamente em todos os seis elementos desde os anos 1990 — construção de uma frota de água azul, aquisição de bases logísticas no Índico, desenvolvimento de doutrina anti-acesso/negação de área (A2/AD), e, de forma mais recente, a projeção de poder sobre os estreitos da primeira cadeia de ilhas. A aliança sino-iraniana de facto que emergiu em 2026, com a China como beneficiária das portagens em yuan e como compradora de mais de 80% das exportações de petróleo iraniano (CSIS, 2026), é também uma demonstração mahaniana: Pequim não necessitou de intervir militarmente para colher os benefícios estratégicos do controlo iraniano de Ormuz.

	O modelo de Mahan foi criticado, com razão, por vários autores posteriores. A crítica mais substancial é que Mahan sobrevalorizou a batalha decisiva em mar aberto e subvalorizou a guerra de corso, o bloqueio e a guerra submarina — precisamente as formas de guerra naval que se revelaram mais decisivas nos conflitos do século XX. A Primeira Guerra Mundial demonstrou que os submarinos alemães quase paralisaram o abastecimento marítimo britânico sem nunca ter dado batalha à Grand Fleet em condições iguais. A Segunda Guerra Mundial confirma a mesma lição, tanto no Atlântico como no Pacífico. Mas o que a crise de 2026 demonstra é que a crítica a Mahan tem os seus próprios limites: quando o adversário é um Estado territorial com acesso físico direto ao estreito, equipado com minas, mísseis anti-navio, drones e embarcações rápidas do IRGC, a forma de guerra que ele pratica é precisamente a negação assimétrica que os críticos de Mahan destacaram — e a resposta adequada a essa forma de guerra requer exatamente o tipo de presença naval ofensiva e coerência política de longo prazo que Mahan preconizava.

	1.2.1 A influência de Mahan sobre o pensamento estratégico mundial

	O impacto imediato de "The Influence of Sea Power upon History" foi sem precedente no campo da teoria estratégica. Publicado em Março de 1890, o livro foi imediatamente adotado como texto de referência pela Marinha dos Estados Unidos, mas a sua influência estendeu-se rapidamente muito para além das fronteiras americanas. O Kaiser Guilherme II, que lia Mahan com entusiasmo declarado, inspirou-se na tese mahaniana para justificar o programa de expansão naval alemão que contribuiu decisivamente para a espiral de tensão que levou à Primeira Guerra Mundial. O Japão Meiji adotou formalmente a doutrina mahaniana como guia para a construção da sua marinha imperial, e a vitória japonesa na batalha de Tsushima (1905) contra a frota russa foi amplamente interpretada, tanto no Japão como no Ocidente, como confirmação empírica das teses mahanianas: a superioridade naval determinara o resultado da guerra russo-japonesa (Mahan, 1890; Kennedy, 1987).

	Menos conhecida, mas igualmente relevante, é a influência de Mahan sobre o pensamento naval britânico do final do século XIX. A Grã-Bretanha já era a principal potência naval do mundo quando Mahan publicou a sua obra, mas o seu pensamento estratégico tendia a ser empírico e pragmático, assente em tradições operacionais acumuladas ao longo de séculos, sem uma sistematização teórica equivalente. Mahan forneceu à Marinha Real uma racionalização teórica para práticas que ela já executava intuitivamente, e o debate que a sua obra gerou nos círculos estratégicos britânicos contribuiu para as reformas navais de Sir John Fisher no início do século XX — a reorganização da Marinha Real em torno do dreadnought como capital ship e a concentração das forças navais britânicas no Mar do Norte, em antecipação ao desafio naval alemão. Esta conexão entre teoria estratégica e reforma institucional é, em si mesma, um exemplo do sexto elemento mahaniano — o carácter do governo — em funcionamento.

	A China contemporânea representa o caso mais recente e mais significativo de receção da doutrina mahaniana. Os analistas navais chineses descobriram Mahan nos anos 1980 e 1990, num momento em que a República Popular iniciava a sua transformação de potência regional terrestre em aspirante à condição de potência marítima global. A "grande estratégia naval" que tem guiado o desenvolvimento da Marinha do Exército de Libertação Popular desde os anos 1990 é explicitamente mahaniana nos seus fundamentos: a China reconhece a sua dependência das rotas marítimas para o abastecimento de matérias-primas e a exportação de produtos manufacturados, e tem sistematicamente investido em capacidade naval, em bases logísticas no Índico e no Mar Vermelho, e em tecnologia anti-acesso/negação de área para proteger essas rotas e dificultar qualquer intervenção americana nos seus mares periféricos. A crise de Ormuz de 2026, em que a China obteve benefícios diretos do bloqueio iraniano sem ter participado na sua execução, é um exemplo perfeito do que os estrategas mahanianos chamam "acumulação de poder marítimo por via indirecta": a China não precisou de arriscar nenhum recurso porque o Irão estava a fazer o trabalho por ela.

	A pertinência do quadro mahaniano para a análise da crise de 2026 é reforçada por um dado demográfico e industrial que Mahan teria reconhecido imediatamente: a erosão da base industrial naval americana ao longo das últimas décadas. O quarto elemento — a dimensão da população envolvida em atividades marítimas — inclui, no contexto contemporâneo, não apenas marinheiros e pescadores mas engenheiros navais, trabalhadores de estaleiros e técnicos de manutenção. A incapacidade dos estaleiros americanos de construir navios comerciais competitivos em relação à concorrência asiática, e a consequente redução da frota mercante americana a uma fração mínima do comércio marítimo global, representa uma erosão do quarto elemento mahaniano que tem implicações estratégicas de longo prazo: uma potência naval que depende de estaleiros estrangeiros para construir os seus navios de guerra, e que não tem marinha mercante própria de dimensão significativa, é uma potência naval com uma base de sustentação estruturalmente frágil.

	1.2.2 Os seis elementos aplicados ao caso iraniano

	Uma análise mahaniana do Irão como ator de poder marítimo produz resultados surpreendentes que desafiam a perceção superficial do Irão como potência essencialmente terrestre. O primeiro elemento — posição geográfica — é excecionalmente favorável: o Irão controla a margem norte do Estreito de Ormuz, o ponto de constrição mais importante do comércio marítimo de hidrocarbonetos no mundo, e tem acesso tanto ao Golfo Pérsico como ao Mar de Omã e ao Oceano Índico. Esta posição não tem equivalente no mundo: nenhum outro Estado ocupa uma posição comparável em relação a um chokepoint de igual importância económica global. O segundo elemento — configuração física — é igualmente favorável: o Irão tem uma linha costeira extensa e acidentada no Golfo Pérsico e no Mar de Omã, com inúmeras enseadas e ilhas que oferecem abrigo natural para embarcações pequenas e rápidas, e o interior continental é vasto e profundo o suficiente para fazer a interdição costeira por forças externas extraordinariamente difícil.

	O terceiro elemento — extensão territorial — apresenta um quadro misto para o Irão: a extensão costeira é significativa mas a maior parte do território é interior, o que reduz a necessidade de defesa naval para a sobrevivência do Estado mas limita também a capacidade de projeção naval a longa distância. O quarto elemento — dimensão da população envolvida em atividades marítimas — é o mais fraco na análise mahaniana do Irão: apesar de uma longa tradição pesqueira e comercial no Golfo Pérsico, o Irão não desenvolveu uma indústria naval de dimensão comparável à das grandes potências marítimas, e a sua marinha convencional é significativamente inferior à da 5.ª Frota americana em capacidade de combate em alto mar. É precisamente esta fraqueza do quarto elemento que explica a doutrina assimétrica do IRGC: como não pode competir em termos convencionais, o Irão desenvolveu uma doutrina de negação de acesso que compensa a fraqueza convencional através da abundância de meios baratos e difíceis de neutralizar — minas, mísseis anti-navio de curto alcance, drones de superfície e subaquáticos, embarcações rápidas com cargas explosivas.

	O quinto elemento — carácter nacional — é, para o Irão, um trunfo estratégico frequentemente subestimado pelos analistas ocidentais. A persistência e a determinação com que o regime iraniano manteve o bloqueio de Ormuz durante semanas, apesar da pressão militar americana e dos custos económicos internos significativos, reflecte uma disposição cultural e ideológica para a resistência que o regime islâmico cultivou sistematicamente desde 1979. A narrativa da "resistência" contra o imperialismo americano e o sionismo é um elemento constitutivo da legitimação do regime, e qualquer cedência percebida como capitulação teria custos políticos internos que, do ponto de vista do regime, são superiores aos custos económicos do bloqueio. O sexto elemento — carácter do governo — é, paradoxalmente, onde o Irão demonstrou em 2026 uma superioridade relativa sobre os Estados Unidos: o regime manteve uma linha estratégica coerente mesmo após o assassínio do Líder Supremo, com o sucessor a reafirmar imediatamente o compromisso com o bloqueio, enquanto a administração Trump oscilava entre declarações contraditórias, negociações paralelas e a incapacidade de definir e comunicar objetivos estratégicos claros.

	1.3 Corbett e o command of the sea

	Se Mahan é o teórico da batalha decisiva e do domínio absoluto, Julian S. Corbett é o teórico da nuance, da limitação e da complexidade. A sua obra principal, "Some Principles of Maritime Strategy", publicada em 1911, desenvolve-se em explícito diálogo com — e por vezes em contradição com — as teses mahanianas, propondo uma visão do poder marítimo que é simultaneamente mais modesta nas suas ambições e mais sofisticada na sua análise (Corbett, 1911). Para Corbett, o "command of the sea" não é um estado absoluto e permanente que se conquista de uma vez por todas: é um estado relativo, disputado e transitório, que se expressa na capacidade de utilizar o mar para os propósitos próprios enquanto se nega essa capacidade ao adversário, pelo tempo suficiente para atingir os objetivos políticos definidos.

	Esta distinção é fundamental e frequentemente negligenciada nos debates de política estratégica. Corbett argumentava que os Estados raramente buscam ou necessitam de domínio naval absoluto — buscam, sim, o domínio suficiente para proteger as suas linhas de comunicação marítima, projetar força para os teatros terrestres onde as decisões políticas são tomadas, e privar o adversário do acesso ao mar de forma seletiva e temporária. O conceito corbettiano de "disputa" ou "contestação" do mar é particularmente relevante para a análise de Ormuz: em 2026, o Irão não tinha qualquer esperança de obter domínio naval absoluto sobre o Golfo Pérsico — a 5.ª Frota americana permaneceu operacional e a superioridade tecnológica americana em alto mar era incontestável. O que o Irão conseguiu foi contestar o uso do estreito de forma suficientemente persistente e custosa para alterar o comportamento dos atores económicos, elevar os prémios de seguro a níveis proibitivos, e criar uma crise política nos Estados Unidos que tornou a continuação da operação politicamente insustentável (Reuters, 2026).

	Corbett também desenvolveu a distinção entre guerra marítima e guerra naval, distinção que muitos estrategas confundem. A guerra naval é o confronto entre forças navais em busca de domínio do mar; a guerra marítima é o conjunto mais amplo de operações — incluindo bloqueios, defesa de linhas de comunicação, apoio a operações terrestres anfíbias, e proteção do comércio — que definem o uso estratégico do poder marítimo. Para Corbett, a guerra marítima era o fim e a guerra naval apenas um meio — e um meio que poderia, em certas circunstâncias, ser evitado se outros instrumentos fossem suficientes. A crise de 2026 ilustra esta distinção: o Irão ganhou a guerra marítima (impôs custos insustentáveis ao comércio e à economia dos adversários) sem ter ganho qualquer batalha naval significativa. A operação americana de reabertura foi tecnicamente bem-sucedida em termos navais — a 5.ª Frota não foi derrotada — mas estrategicamente fracassou porque o custo político e económico de manter o bloqueio se revelou superior ao que a administração Trump estava disposta a suportar.

	A contribuição mais original de Corbett à teoria do poder marítimo é, no entanto, a sua análise da relação entre poder marítimo e poder terrestre. Contra a tendência mahaniana de tratar o mar como teatro autónomo de poder, Corbett insistia que as decisões estratégicas decisivas são sempre tomadas em terra — as frotas não ganham guerras por si mesmas, apenas criam as condições para que as forças terrestres as ganhem. Esta perspetiva corbettiana ilumina uma das contradições fundamentais da estratégia americana no Médio Oriente: os Estados Unidos possuem, desde 1980 e a Doutrina Carter, um compromisso formal de defender o Golfo Pérsico "por todos os meios necessários", mas a vontade política de empenhar forças terrestres em número suficiente para alterar a equação de poder regional tem declinado consistentemente desde as guerras do Iraque e do Afeganistão. A consequência é uma política de poder marítimo sem a componente terrestre que Corbett considerava indispensável — uma política que pode controlar os mares mas não pode garantir a estabilidade nas costas que definem os estreitos.

	Corbett antecipou também, com notável presciência, o problema das guerras limitadas em contexto de interdependência económica. Escrevendo em 1911, poucos anos antes do colapso da ordem liberal europeia na Grande Guerra, Corbett argumentava que as grandes potências industriais com economias interdependentes tenderiam a preferir guerras limitadas a guerras totais, precisamente porque a destruição da interdependência económica prejudicaria todas as partes. A crise de Ormuz de 2026 confirma e ao mesmo tempo complica esta tese: o Irão, que é a parte mais fraca em termos de poder militar convencional, optou por uma estratégia de escalada económica controlada que impõe custos desproporcionais ao adversário mais forte, explorando a assimetria da interdependência — o Irão dependia menos do mercado energético global do que os consumidores ocidentais e asiáticos que dependiam de Ormuz. Esta lógica assimétrica, que combina a guerra limitada corbettiana com a escalada deliberada, é a manifestação contemporânea do que Edward Luttwak chamou a "lógica paradoxal da estratégia" (Luttwak, 2001).

	A leitura corbettiana da crise de 2026 sugere ainda uma crítica importante à gestão americana da operação. Corbett argumentava que o command of the sea tem sempre uma dimensão política — não basta que uma força naval seja mais forte; é necessário que demonstre a sua capacidade de exercer controlo de forma persistente e credível, o que requer não apenas superioridade militar mas também a vontade política de utilizá-la. A declaração de Trump em 23 de Maio de 2026 de que o acordo de reabertura de Ormuz estava "largamente negociado", seguida da recusa de assinar o memorando de entendimento de 28 de Maio, é um exemplo clássico do que Corbett chamaria erosão da credibilidade do command: uma potência que anuncia o fim das operações antes de as completar, e que aceita acordos ambíguos antes de obter os seus objetivos declarados, sinaliza ao sistema internacional que o seu domínio do mar é condicional e negociável.

	1.3.1 A teoria corbettiana da guerra limitada e os seus limites contemporâneos

	A teoria da guerra limitada de Corbett tem um contexto histórico específico que é importante compreender para avaliar correctamente a sua relevância contemporânea. Corbett escreveu numa era em que as grandes potências europeias eram profundamente interdependentes em termos económicos e financeiros — a Europa de 1911 era, em muitos aspetos, mais globalizada do que a Europa de 1945 — e em que a doutrina dominante no pensamento militar continental era a guerra total clausewitziana, com o seu imperativo de aniquilamento do adversário. Corbett rejeitava esta doutrina como inadequada para as condições da modernidade industrial: numa economia interdependente, a guerra total não pode ser vencida sem destruir o sistema que a torna desejável. Daí a sua tese de que a estratégia marítima, com a sua capacidade de impor pressão seletiva através do bloqueio e do controlo das linhas de comunicação, era o instrumento mais adequado para conduzir guerras limitadas com objetivos políticos definidos e custos controláveis.

	O problema desta tese é que pressupõe adversários que partilham o mesmo cálculo de interdependência e, portanto, a mesma perceção dos custos da escalada. Quando um dos adversários é um Estado que considera os custos da guerra como politicamente suportáveis — ou mesmo como estrategicamente úteis para mobilizar o apoio interno — a teoria da guerra limitada corbettiana perde parte da sua força prescritiva. O Irão de 2026 é exatamente este tipo de adversário: um regime que tem sistematicamente utilizado as crises externas para reforçar a coesão interna, que pode tolerar custos económicos que seriam politicamente insustentáveis numa democracia ocidental, e que dispõe de uma narrativa ideológica de "resistência" que transforma a capacidade de suportar sofrimento numa fonte de legitimidade. Contra este tipo de adversário, a pressão seletiva corbettiana pode não ser suficiente — pode até ser contraproducente, reforçando a narrativa de resistência sem impor custos suficientes para alterar o comportamento.

	Esta limitação da teoria corbettiana é reconhecida pelos próprios comentadores contemporâneos que mais valorizam a sua contribuição. Geoffrey Till, que é talvez o mais influente intérprete contemporâneo de Corbett, sublinha que a teoria da guerra limitada pressupõe atores racionais com preferências razoavelmente estáveis — uma pressuposição que a liderança iraniana em 2026 punha seriamente em causa (Till, 2004). A criação de uma "Persian Gulf Strait Authority" com regimes de portagem em yuan e permissos do IRGC para a navegação comercial — estruturas que violam explicitamente o artigo 26.º da UNCLOS e que apenas fazem sentido estratégico se o objetivo do regime é alterar permanentemente o regime jurídico do estreito em seu benefício — não é o comportamento de um ator puramente limitado e racional no sentido corbettiano (UNCLOS, 1982; CSIS, 2026). É o comportamento de um ator revisionista que utiliza a crise como oportunidade para reconfigurar o sistema normativo internacional a seu favor.

	1.3.2 Corbett e a doutrina da frota in being

	Uma das contribuições mais duradouras de Corbett à teoria naval é o conceito de "frota in being" — a ideia de que uma frota que permanece intacta e operacional, mesmo sem dar batalha, exerce poder estratégico real ao obrigar o adversário a manter forças significativas para a neutralizar. Este conceito, que Corbett desenvolve em diálogo crítico com o Admiral Herbert Richmond, tem aplicação direta à análise dos meios navais iranianos em 2026. O Irão não tinha uma frota de superfície capaz de enfrentar a 5.ª Frota em combate aberto, mas tinha submarinos, embarcações rápidas do IRGC, drones de superfície e subaquáticos, e reservas significativas de minas — todos eles instrumentos que, sem poder decidir o resultado de uma batalha naval convencional, obrigavam a marinha americana a dedicar recursos significativos à sua localização, monitorização e eventual neutralização. Esta "frota assimétrica in being" do IRGC era, em termos corbetianos, uma fonte real de poder estratégico: não porque pudesse vencer, mas porque tornava o custo da operação naval americana suficientemente elevado para complicar o cálculo político em Washington (CSIS, 2026).

	A doutrina da frota in being tem também implicações para a análise do comportamento dos aliados americanos durante a crise. A divisão dentro do CCG — com os Emirados a apoiar a operação americana e a Arábia Saudita e o Kuwait a pressionar para a desescalada — reflecte, em parte, avaliações diferentes sobre o verdadeiro poder da "frota assimétrica in being" iraniana. Os Emirados, cuja posição geográfica os torna diretamente vulneráveis a ataques iranianos mas que apoiaram a "Operação Projet Freedom", fizeram um cálculo que privilegiava a eliminação definitiva da ameaça sobre os riscos imediatos da escalada. A Arábia Saudita e o Kuwait, cujas economias são mais diretamente dependentes das receitas petrolíferas afectadas pelo bloqueio e cuja vulnerabilidade a represálias iranianas é mais imediata, fizeram o cálculo inverso. Esta divergência dentro do sistema de alianças americano no Golfo é, ela própria, uma demonstração do poder da frota assimétrica in being: ao criar incerteza sobre os custos e os riscos da operação, o Irão conseguiu dividir a coligação adversária sem disparar um único projéctil.

	1.4 Till e Lambert no século XXI

	Geoffrey Till e Andrew Lambert representam a renovação da teoria do poder marítimo no início do século XXI, adaptando os quadros clássicos de Mahan e Corbett às realidades de uma ordem internacional em transformação acelerada: globalização económica, proliferação de atores não-estatais, revolução da informação, emergência da China como potência naval, e a gradual relativização da hegemonia naval americana. As suas obras — "Seapower: A Guide for the Twenty-First Century" (Till, 2004) e "Seapower States" (Lambert, 2018) — constituem referências incontornáveis para qualquer análise contemporânea do poder marítimo e são particularmente relevantes para compreender a crise de Ormuz no seu contexto estrutural.

	Till parte do reconhecimento de que o poder marítimo no século XXI é inseparável da globalização. A interdependência económica global criou uma situação histórica sem precedente: nunca na história humana as economias nacionais foram tão profundamente integradas nas cadeias logísticas marítimas globais, e nunca a perturbação dessas cadeias foi tão imediatamente transmitida a todos os atores do sistema. O colapso do frete global durante a pandemia de COVID-19 (2020-2021) foi, neste sentido, um aviso prévio da crise de Ormuz: demonstrou que as cadeias de abastecimento globais, optimizadas para eficiência e custo, são estruturalmente frágeis face a choques externos. A crise de 2026 aprofundou este diagnóstico: a queda de produção de mais de 10 milhões de barris por dia nos quatro maiores produtores do Golfo em apenas oito dias após o início do bloqueio, registada em 12 de Março de 2026, é a evidência empírica da tese de Till sobre a vulnerabilidade sistémica da globalização marítima (IEA, 2026).

	Till também introduz o conceito de "cooperative seapower" — poder marítimo cooperativo — como a forma dominante de poder naval no século XXI. Ao contrário do paradigma mahaniano da supremacia unilateral, Till argumenta que as potências marítimas contemporâneas, incluindo os Estados Unidos, dependem crescentemente de coligações, acordos de acesso e basing, partilha de informações e operações navais conjuntas para manter a eficácia do seu poder marítimo. A credibilidade desta cooperação depende, por sua vez, da perceção que os aliados e parceiros têm da credibilidade do hegemon. A crise de 2026 expôs a fragilidade desta arquitetura: os aliados do Golfo — Kuwait, Arábia Saudita, Emirados, Catar — demonstraram frustração e cólera perante o que perceberam como uma operação americana que privilegiou a proteção de Israel e das bases americanas sobre a defesa dos aliados regionais (CSIS, 2026). Esta perceção, independentemente da sua exatidão factual, é estrategicamente destruidora: o "cooperative seapower" de Till pressupõe confiança mútua, e a confiança, uma vez perdida, é extraordinariamente difícil de recuperar.

	Andrew Lambert, por seu turno, propõe em "Seapower States" (2018) uma tipologia histórica mais radical: distingue entre "seapower states" — Estados para quem o poder marítimo é a identidade constitutiva e a fonte primária de poder e riqueza — e Estados que utilizam o mar instrumentalmente mas cuja identidade fundamental é terrestre. Atenas, Cartago, Veneza, Portugal, os Países Baixos e a Grã-Bretanha são os exemplos paradigmáticos dos primeiros; Roma republicana e imperial, a França, a Rússia e a Prússia/Alemanha são exemplos dos segundos. Lambert argumenta que os "seapower states" autênticos tendem a ser democracias comerciais com identidades cívicas construídas em torno do mar, da exploração, do comércio e da liberdade — e que esta identidade constitutiva gera uma persistência estratégica no investimento naval que os Estados territoriais com ambições navais intermitentes não conseguem replicar (Lambert, 2018).

	A aplicação da tipologia de Lambert à crise de 2026 é simultaneamente reveladora e perturbante. Os Estados Unidos são, na sua tradição republicana e na sua história estratégica desde Mahan, um "seapower state" por excelência — mas o século XXI tem assistido à erosão gradual desta identidade constitutiva sob o peso das guerras terrestres no Médio Oriente, do declínio da indústria naval civil americana e das pressões políticas internas que privilegiam a economia doméstica sobre os compromissos externos. O pivô de Trump para a economia interna em 2026 — a sua afirmação de que a guerra era um "albatroz" para os republicanos nas midterms — é, no enquadramento de Lambert, um sinal de que os Estados Unidos estão em processo de transição de "seapower state" para Estado territorial com capacidades navais: mantêm a frota, mas perdem a identidade estratégica que sustenta o uso coerente e persistente dessa frota.

	A China, paradoxalmente, exibe na análise de Lambert uma trajectória inversa. Historicamente um Estado continental com experiências marítimas episódicas — Zheng He sendo o exemplo mais celebrado mas também o mais equívoco, dado que as suas expedições não produziram uma estrutura de poder marítimo duradoura — a China do século XXI tem investido sistematicamente em todas as dimensões do "seapower state": construção de frota de água azul, desenvolvimento de bases logísticas no Índico (a chamada "colar de pérolas"), domínio das cadeias de abastecimento marítimas, ambições territoriais sobre os mares da China Meridional e Oriental, e a capacidade de exercer influência política através do controlo de infraestrutura portuária em múltiplos continentes. A crise de Ormuz de 2026, em que a China beneficiou das portagens em yuan e da passagem livre garantida pelo regime iraniano, é um caso de estudo em que Pequim obteve benefícios estratégicos de "seapower state" sem ter disparado um único tiro — o que Lambert reconheceria como a manifestação mais sofisticada do poder marítimo: a capacidade de modelar o ambiente estratégico sem recurso à força direta.

	1.4.1 A globalização como amplificador da vulnerabilidade marítima

	O enquadramento analítico de Till sobre o poder marítimo no século XXI tem uma componente crítica que vai além da mera descrição das mudanças estruturais: é também um diagnóstico das novas vulnerabilidades que a globalização criou e que os Estados e as alianças de segurança têm sido lentos a reconhecer e a mitigar. A tese central é que a globalização optimizou as redes de abastecimento marítimo para eficiência e custo, sacrificando resiliência e redundância. O sistema "just-in-time" de gestão de stocks, adotado universalmente pela indústria manufactureira global nas décadas de 1980 e 1990, reduziu os inventários a dias ou semanas de abastecimento, eliminando os amortecedores que antes absorviam os choques nas cadeias de aprovisionamento. Quando um chokepoint crítico é perturbado, o impacto propaga-se imediatamente — não há stocks estratégicos para comprar tempo, não há rotas alternativas que possam absorver o desvio sem custo significativo, não há capacidade instalada imediatamente disponível para compensar a lacuna.

	A investigação empírica confirma esta vulnerabilidade sistémica com dados precisos. Um estudo publicado na Nature Communications modelou os impactos em cascata de perturbações de chokepoints sobre as redes de comércio global, utilizando análise de redes complexas para simular a propagação dos efeitos ao longo das cadeias de abastecimento. Os resultados são inequívocos: uma perturbação de 30 dias em Ormuz ou em Malaca afecta mais de 90% das economias nacionais do mundo, com impactos que se prolongam por 60 a 90 dias após a reabertura do chokepoint, devido ao tempo necessário para reequilibrar os stocks, reconstituir as reservas estratégicas e renegociar os contratos de frete (Nature Communications, 2025). Este dado empírico coloca em perspetiva a afirmação do Diretor da IEA de que a crise de 2026 representava "o maior desafio à segurança energética da história": não é hipérbole retórica, mas uma avaliação calibrada sobre a escala dos impactos sistémicos de uma perturbação prolongada do principal chokepoint energético do mundo (IEA, 2026).

	Till sublinha também que a globalização criou novos atores no sistema de poder marítimo que os modelos clássicos não antecipavam: as empresas de logística e frete marítimo, as companhias de seguros e resseguros, as agências de classificação de navios, os operadores de terminais portuários. Estes atores privados tomam decisões com efeitos estratégicos de primeira ordem — quando decidem se um determinado porto ou rota é seguro para as suas operações, quando ajustam os prémios de seguro, quando desviam os navios para rotas alternativas mais longas e dispendiosas — sem serem controlados por qualquer autoridade pública e sem necessariamente considerarem as implicações estratégicas das suas decisões. A crise de 2026 foi, em grande medida, gerida por estes atores privados: foram as companhias de seguros que, ao disparar os prémios em 6 de Março de 2026, criaram o primeiro e mais imediato mecanismo de bloqueio efetivo do estreito; foram os operadores de frete que, ao cancelar as escalas no Golfo Pérsico, traduzem a ameaça física em ruptura económica; foram as agências de classificação que, ao actualizar os ratings de risco da região, determinaram quais os navios que podiam legalmente navegar naquelas águas.

	1.4.2 Lambert e a identidade constitutiva marítima: Portugal como caso paradigmático

	A tese de Lambert sobre a identidade constitutiva dos "seapower states" encontra em Portugal o seu exemplo histórico talvez mais puro e mais paradoxal. Portugal é um "seapower state" nos termos de Lambert em sentido pleno: a expansão marítima dos séculos XV e XVI não foi um projeto contingente imposto por circunstâncias externas, mas a expressão de uma identidade nacional que se construiu em torno da relação com o mar — a pesca, o comércio, a exploração e, finalmente, a conquista. A capacidade de Portugal, um Estado de dimensões modestas com uma população reduzida e recursos limitados, de estabelecer um império marítimo global que se estendia do Brasil à África, ao Golfo Pérsico, ao Índico e às ilhas do Pacífico, só é compreensível através do quadro analítico de Lambert: foi a intensidade e a coerência da identidade marítima que permitiu a Portugal superar as suas limitações materiais.

	O projeto de Afonso de Albuquerque no Índico — e em particular a sua estratégia de controlo dos três grandes chokepoints do comércio do Índico, Ormuz, Adém e Malaca — é a expressão mais pura desta identidade constitutiva em ação estratégica. Albuquerque compreendeu, com uma clareza que nenhum estrategista do seu tempo igualou, que o domínio do comércio do Índico não requeria o domínio territorial da Ásia — requeria apenas o controlo dos pontos de constrição por onde o comércio tinha de passar. Esta visão, que é em essência uma antecipação da teoria das linhas de comunicação marítima que Corbett formalizaria quatrocentos anos depois, traduziu-se numa estratégia de construção de fortalezas nos chokepoints — Ormuz, Adém (nunca completamente lograda), Malaca — que, se tivesse sido plenamente executada, teria dado a Portugal o controlo efetivo de quase todo o comércio intercontinental entre o Oriente e o Ocidente (Bouchon, 1994; Lambert, 2018).

	A relevância desta história para a crise de 2026 é direta mas não imediata: não é que o Irão seja Portugal, nem que os Estados Unidos sejam o poder desafiante que acabou com o domínio português de Ormuz em 1622. A relevância é analítica: os princípios estratégicos que guiaram Albuquerque — concentração de poder nos chokepoints, gestão das elites locais, combinação de ameaça militar com incentivos económicos, persistência estratégica de longo prazo — continuam a ser princípios válidos e aplicáveis no século XXI. O facto de a crise de 2026 ter terminado com um resultado ambíguo precisamente porque os Estados Unidos não seguiram estes princípios — optando por uma operação militar decisiva sem uma estratégia de consolidação pós-operacional, sem uma gestão adequada das elites regionais, e sem a persistência estratégica necessária para completar o trabalho — é, neste enquadramento, a demonstração empírica da pertinência do modelo lambertiano.

	1.5 Energia, comércio e poder

	A relação entre energia, comércio marítimo e poder político é uma das constantes mais sólidas da história moderna, mas a sua intensidade e complexidade nunca foram tão agudas como no presente. A dependência das economias industriais contemporâneas de fluxos contínuos de hidrocarbonetos transportados por via marítima cria uma vulnerabilidade estrutural que não tem precedente histórico direto: nem os impérios coloniais europeus, nem a Grã-Bretanha no apogeu do seu poder naval, dependeram de um único tipo de recurso transportado por rotas tão concentradas geograficamente como as rotas de petróleo e gás natural que atravessam os estreitos do Golfo Pérsico, do Mar Vermelho e do Sudeste Asiático.

	O petróleo é, neste contexto, simultaneamente uma mercadoria económica e um instrumento geopolítico. A formação do preço do petróleo nos mercados internacionais é sensível a perturbações físicas da oferta, mas é igualmente sensível a sinais políticos e à perceção de risco — o que significa que um bloqueio de Ormuz produz efeitos económicos muito para além da quantidade física de petróleo que efetivamente deixa de fluir. A progressão dos preços durante a crise de 2026 ilustra este mecanismo com precisão: o Brent atingiu 126,41 USD por barril em 30 de Abril de 2026, máximo de quatro anos, partindo de cerca de 73 USD antes do início das hostilidades, e o preço da gasolina nos Estados Unidos atingiu uma média de 4,30 USD por galão, o nível mais elevado em quatro anos (EIA, 2026; IEA, 2026). O querosene de aviação na América do Norte registou um aumento de 95% em relação ao período pré-crise, um choque que se transmitiu imediatamente aos custos das transportadoras aéreas e, por elas, aos preços das viagens e do turismo.

	O impacto macroeconómico desta dinâmica de preços foi imediatamente comparado, pelos analistas da IEA, ao choque petrolífero de 1973-1974: o Diretor da Agência Internacional de Energia classificou a situação como "o maior desafio à segurança energética da história" (IEA, 2026). Esta classificação não é retórica: os choques petrolíferos anteriores — 1973, 1979, 1990, 2008 — tiveram todos impactos recessivos significativos sobre as economias da OCDE, e a crise de 2026 adicionou uma complicação sem precedente histórico recente: produziu-se em simultâneo com condições monetárias já restritivas, colocando a Reserva Federal americana perante o dilema clássico da estagflação — a necessidade de escolher entre subir as taxas de juro para combater a inflação energética ou baixá-las para estimular uma economia em desaceleração (Reuters, 2026).

	A relação entre energia e poder tem também uma dimensão estrutural de médio e longo prazo que a crise de 2026 ilumina de forma inesperada. O sistema petrodólar — o acordo tácito pelo qual os principais produtores de petróleo do Golfo vendem o seu petróleo em dólares americanos, gerando uma procura estrutural de dólares que financia o défice externo americano — foi objeto de pressão direta pelo regime iraniano de portagens em yuan. O facto de as portagens iranianas sobre os navios de nações "hostis" serem nominadas em yuan — cerca de 2 milhões de USD por travessia, pagos em yuan — num claro desafio simbólico e prático ao petrodólar, é um dado de importância estratégica que transcende a crise imediata (CSIS, 2026). O yuan permanece marginal no comércio global de petróleo, representando no máximo 5% do total, e a falta de convertibilidade plena da moeda chinesa limita estruturalmente a sua capacidade de substituir o dólar a curto prazo. Mas a crise demonstrou que o regime iraniano estava disposto a utilizar o controlo do estreito como alavanca para testar e erosionar o petrodólar, com o apoio implícito da China que absorve mais de 80% das exportações iranianas de petróleo e financia o regime com uma procura garantida.

	O nexo energia-comércio-poder tem ainda uma dimensão regional que a análise centrada nos grandes atores tende a negligenciar. Os países do Golfo Pérsico — Arábia Saudita, Emirados, Kuwait, Catar, Omã, Bahrein, Iraque — são simultaneamente os principais produtores de petróleo do mundo e os principais utilizadores do estreito de Ormuz como via de exportação. A queda de produção de mais de 10 milhões de barris por dia registada em 12 de Março de 2026, apenas oito dias após o início efetivo do bloqueio, traduz-se não apenas em perdas de receita para estes países — estimáveis em dezenas de biliões de dólares por mês — mas também numa perturbação das suas estruturas políticas internas, que dependem de rendas petrolíferas para financiar os sistemas de redistribuição social que garantem a estabilidade dos regimes. A frustração dos aliados do Golfo com a gestão americana da crise — a perceção de que os EUA protegeram Israel e as suas próprias bases mas não os interesses dos parceiros do Golfo — tem raízes diretas nesta dimensão económica: os aliados regionais suportaram os custos económicos mais imediatos e severos da crise, enquanto a superpotência que devia garantir a sua segurança conduzia as operações com os seus próprios objetivos como prioridade (CSIS, 2026).

	1.5.1 A história do petróleo como instrumento geopolítico

	A história do petróleo como instrumento de poder geopolítico é inseparável da história do controlo das rotas marítimas por onde o petróleo flui. O embargo árabe de 1973-1974, que seguiu a Guerra de Yom Kippur e que quadruplicou o preço do petróleo em poucos meses, foi o primeiro episódio em que os produtores de petróleo do Médio Oriente utilizaram deliberadamente o controlo da oferta como arma contra as potências ocidentais apoiantes de Israel. O impacto foi profundo e duradouro: precipitou uma recessão global, destruiu a confiança na estabilidade das economias capitalistas desenvolvidas, e forçou uma reorientação das políticas energéticas ocidentais em direção à diversificação e à eficiência. Foi também o choque que levou a uma reavaliação da importância estratégica dos chokepoints do Golfo Pérsico: antes de 1973, a dependência do petróleo do Médio Oriente era amplamente considerada uma questão económica; depois de 1973, tornou-se claramente uma questão de segurança nacional.

	A resposta americana ao embargo de 1973 foi, entre outros elementos, a criação da Reserva Estratégica de Petróleo (Strategic Petroleum Reserve, SPR), um sistema de armazenamento subterrâneo com capacidade para cerca de 700 milhões de barris, suficiente para cobrir cerca de 90 dias de importações líquidas americanas. A SPR foi utilizada durante a crise de 2026, com a administração Trump a autorizar libertações significativas para atenuar o impacto do bloqueio nos preços domésticos — mas os 90 dias teóricos de cobertura pressupõem que o bloqueio dura apenas 90 dias e que as importações de fontes alternativas são nulas, dois pressupostos que a crise de 2026 rapidamente demonstrou ser optimistas (EIA, 2026). A conclusão é que as reservas estratégicas de petróleo são instrumentos de gestão de crises de curto prazo, não soluções estruturais para a vulnerabilidade criada pela dependência dos chokepoints.

	A Doutrina Carter de 1980 — que declarou que qualquer tentativa de controlar o Golfo Pérsico seria considerada um ataque aos interesses vitais dos Estados Unidos e seria repelida por todos os meios necessários, incluindo a força militar — foi a resposta estratégica americana à lição de 1979: a Revolução Iraniana e a consequente perturbação das exportações iranianas de petróleo, combinada com a invasão soviética do Afeganistão no mesmo ano, demonstraram que a vulnerabilidade energética americana não era apenas económica mas geopolítica. A Doutrina Carter institucionalizou o compromisso americano de manter abertos os chokepoints do Golfo como interesse vital nacional, e o CENTCOM (US Central Command), criado em 1983, foi o instrumento operacional desta doutrina (CSIS, 2026). A crise de 2026 testou esta doutrina até ao limite e, segundo muitos analistas, demonstrou que ela não estava actualizada para as condições do século XXI: os meios assimétricos iraniano tornavam a garantia mahaniana de domínio naval insuficiente para garantir o acesso ao estreito, enquanto o custo político doméstico de empenhar os meios necessários para eliminar a ameaça assimétrica era, na prática, superior ao que a administração estava disposta a aceitar.

	1.5.2 Gás natural liquefeito e a nova vulnerabilidade energética marítima

	A crise energética produzida pelo bloqueio de Ormuz em 2026 teve uma componente que os choques petrolíferos anteriores não tinham na mesma escala: o gás natural liquefeito (GNL). O Catar, que tem a sua base exportadora de GNL inteiramente dependente de Ormuz para o escoamento das suas exportações — e que é o maior exportador mundial de GNL — foi, em termos relativos, talvez o maior perdedor económico do bloqueio, apesar de ser, nominalmente, um aliado americano e de ter no seu território a maior base aérea dos EUA na região, Al-Udeid. A perturbação das exportações catarenses de GNL durante o bloqueio afectou não apenas os mercados europeus — que tinham aumentado significativamente a sua dependência do GNL do Qatar após a redução das importações de gás russo — mas também os mercados asiáticos, criando um choque de preços do gás que se propagou desde a Europa até ao Japão e à Coreia do Sul.

	Este dado tem implicações analíticas importantes para a teoria do poder marítimo no século XXI: a vulnerabilidade energética marítima não se limita ao petróleo. Com a transição energética global a aumentar a importância do GNL como combustível de transição e a diversificar as fontes e os destinos dos fluxos energéticos marítimos, os chokepoints ganham uma nova dimensão que vai além dos 20 a 21 Mb/d de petróleo que fluem por Ormuz. O Estreito de Ormuz transporta também uma fração significativa do GNL mundial — o Catar está geograficamente aprisionado a este chokepoint de forma mais absoluta do que qualquer produtor de petróleo, porque o GNL não tem a mesma flexibilidade de roteamento que o petróleo. Esta característica torna a vulnerabilidade energética catarense — e, por extensão, dos seus importadores europeus e asiáticos — estruturalmente mais severa do que a vulnerabilidade ao petróleo, e é um fator que qualquer análise estratégica de Ormuz tem de incorporar.

	1.6 O seguro marítimo como arma estratégica

	O seguro marítimo é, à primeira vista, um instrumento financeiro com pouca relevância estratégica direta. Na prática, é um dos mecanismos mais eficazes de controlo indirecto das rotas marítimas, capaz de paralizar o comércio sem que uma única arma seja disparada. A lógica é simples: os navios comerciais — petroleiros, porta-contentores, graneleiros — não operam sem cobertura de seguro, quer porque os seus proprietários o exigem, quer porque os seus clientes e financiadores o impõem como condição dos contratos de frete e das linhas de crédito bancário. Quando os prémios de seguro para uma determinada rota disparam para níveis que tornam o frete comercialmente inviável, os navios desviam-se, os carregamentos são cancelados, e a rota efetivamente fecha — não por ação direta de nenhum Estado, mas pelo funcionamento do mercado privado de seguros.

	Este mecanismo foi observado pela primeira vez em escala global durante a Guerra do Golfo de 1980-1988 — a chamada "Guerra dos Tanqueiros" — quando os ataques iraquianos e iranianos a navios comerciais no Golfo Pérsico elevaram os prémios de seguro para níveis sem precedente e criaram uma crise de navegação que levou os Estados Unidos, a União Soviética e outras potências a reflaggear navios kuwaitianos sob as suas bandeiras nacionais para os proteger. A crise de 2026 replicou e aprofundou este mecanismo: em 6 de Março de 2026, apenas dois dias após o encerramento efetivo do estreito pelo Irão, os prémios de seguro marítimo dispararam para máximos históricos, criando uma barreira financeira ao comércio que reforçou os efeitos físicos do bloqueio (Reuters, 2026).

	O mercado de seguros marítimos é dominado por um número relativamente pequeno de grandes seguradoras e resseguradoras — predominantemente britânicas (Lloyd's of London), alemãs, suíças e americanas — que, quando confrontadas com riscos extremos num determinado teatro, ou recusam a cobertura ou impõem prémios tão elevados que equivalem a uma recusa prática. Esta concentração do mercado significa que as decisões de algumas dezenas de analistas de risco em Londres e em Frankfurt têm o poder de determinar, em horas, se um estreito permanece comercialmente navegável. Na crise de 2026, a resposta do mercado de seguros foi quase instantânea: nos dias que se seguiram à disparada dos custos de transporte em 2 de Março, os prémios para percursos através do Golfo Pérsico tornaram-se proibitivos para a grande maioria dos operadores comerciais, e os navios que persistiram em navegar para o estreito fizeram-no frequentemente com cobertura reduzida ou sem cobertura de guerra (S&P Global, 2026).

	A dimensão estratégica do seguro marítimo como arma estende-se também ao sentido inverso: a isenção seletiva de prémios, ou a provisão de garantias estatais de cobertura, pode ser utilizada como instrumento de poder para apoiar aliados ou pressionar adversários. Durante a crise de 2026, o apoio dos Emirados à "Operação Projet Freedom" incluiu o fornecimento de garantias financeiras a operadores que de outro modo recusariam navegar para o Golfo (CSIS, 2026). A Arábia Saudita e o Kuwait, por contraste, preferiram uma posição de maior cautela, pressionando para a suspensão das operações em vez de as apoiar, o que reflecte a divisão dentro do Conselho de Cooperação do Golfo sobre a estratégia adequada de resposta à crise.

	A análise do seguro marítimo como arma estratégica tem implicações mais amplas para a teoria do poder marítimo. Geoffrey Till (2004) identifica os instrumentos económicos e financeiros do poder marítimo como uma dimensão frequentemente subestimada da competição estratégica: o controlo das redes de financiamento, seguro e certificação que sustentam o comércio marítimo global é, em muitos casos, tão determinante quanto o controlo das rotas físicas. Os Estados Unidos exercem este poder de forma particularmente eficaz através das sanções financeiras — o bloqueio do sistema SWIFT, a exclusão do mercado de seguros americano, a interdição de transações em dólar — que têm frequentemente impactos económicos mais severos do que os bloqueios navais diretos. O paradoxo da crise de 2026 é que, enquanto os EUA exerciam este poder de sanções financeiras sobre o Irão desde 2018, foi o Irão quem conseguiu, em 2026, utilizar o mecanismo análogo — o controlo do seguro de facto através do risco físico criado pelo bloqueio — para infligir custos económicos ao ocidente que as sanções americanas não tinham conseguido infligir ao Irão.

	1.6.1 A arquitetura do mercado de seguros marítimos e a sua vulnerabilidade geopolítica

	O Lloyd's of London — fundado no café de Edward Lloyd em 1688, inicialmente como local de encontro de comerciantes e armadores interessados em partilhar riscos marítimos — é o mercado de seguros mais antigo e mais influente do mundo, e o seu papel na crise de 2026 ilustra de forma peculiar a continuidade histórica das instituições financeiras do poder marítimo britânico. Mais de três séculos após a sua fundação, o Lloyd's continua a ser o barómetro mais sensível do risco marítimo global: as suas cotações de prémios são observadas por todos os operadores do mercado internacional de transporte marítimo, e as suas decisões de cobertura determinam, em larga medida, o que é comercialmente navegável e o que não é.

	A estrutura do mercado de seguros marítimos reproduz, em escala global, a assimetria de custos que caracteriza os chokepoints geográficos. Um incidente grave num estreito — um ataque a um petroleiro, a detonação de uma mina, um confronto armado entre forças navais — produz efeitos imediatos e abrangentes sobre os prémios de toda a região, independentemente de cada navio individual ter ou não sofrido danos. Esta é a lógica do risco sistémico: o mercado de seguros não pode avaliar o risco de cada navio individualmente em tempo real, e por isso aplica um prémio regional que reflecte a probabilidade global de incidente na área. Quando essa probabilidade aumenta drasticamente — como aconteceu em Março de 2026 — o prémio regional torna-se um multiplicador do impacto económico do bloqueio: não apenas os navios que foram de facto atacados ou detidos incorrem em custos adicionais, mas todos os navios que operam na região.

	Esta dinâmica de propagação do risco sistémico é o que torna o controlo de um chokepoint tão poderoso como instrumento económico. O Irão não necessitou de atacar todos os navios que tentaram passar por Ormuz para obter o efeito económico de um bloqueio total: bastou criar uma ameaça credível e demonstrar a capacidade de a executar em casos selecionados para que o mercado de seguros extrapolasse essa ameaça para toda a frota que operava na região. O custo de manter a ameaça credível para o Irão foi relativamente modesto — algumas ações do IRGC, a instalação de minas em pontos estratégicos, demonstrações periódicas de força — enquanto o custo económico imposto ao comércio global foi multiplicado pelo mercado de seguros por um fator que nenhuma análise militar convencional consegue calcular com precisão.

	1.6.2 Sanções, contramedidas financeiras e o jogo do espelho

	A utilização americana das sanções financeiras como instrumento de pressão sobre o Irão desde 2018 — após a retirada do JCPOA — estabeleceu um precedente importante que o Irão explorou de forma simétrica em 2026. A exclusão do Irão do sistema SWIFT, o congelamento de ativos iranianos em bancos ocidentais, a imposição de sanções secundárias sobre entidades que transaccionassem com o Irão — todos estes instrumentos foram, na prática, uma forma de utilizar o controlo das infraestruturas financeiras globais (dominadas por atores ocidentais) como equivalente funcional de um bloqueio marítimo. A "pressão máxima" americana era, neste sentido, uma guerra económica assimétrica conduzida no domínio financeiro, utilizando a posição dominante do dólar e das instituições financeiras ocidentais como arma de exclusão.

	O que o Irão fez em 2026 foi inverter esta lógica: utilizou o controlo físico de um chokepoint geográfico para impor exclusão económica aos países que o tinham sancionado. As portagens em yuan — nominalmente justificadas como compensação pelos "danos causados pelas sanções ilegais americanas" — eram, do ponto de vista iraniano, uma contra-sanção: uma resposta simétrica na forma mas assimétrica no custo, porque os países visados dependiam muito mais de Ormuz do que o Irão dependia do SWIFT. Esta lógica do espelho — sanções contra sanções, bloqueio contra bloqueio — revela a dimensão económica do poder marítimo numa clareza que raramente é explicitada nos debates de política estratégica. O poder marítimo não é apenas a capacidade de projetar força armada sobre o mar; é também a capacidade de controlar os fluxos económicos que o mar transporta, e quem controla esses fluxos tem poder sobre quem deles depende, independentemente das relações de força militar convencional.

	1.7 Chokepoints e assimetria de custos

	A concentração do comércio marítimo global em pontos de passagem obrigatória — os chokepoints geográficos — é um dos factos estruturais mais importantes da economia política internacional contemporânea e, simultaneamente, uma das vulnerabilidades sistémicas mais persistentes e menos adequadamente geridas da ordem internacional. A Agência de Informação de Energia dos Estados Unidos identificou seis chokepoints principais que condicionam o comércio marítimo de petróleo e gás: o Estreito de Ormuz, o Estreito de Malaca, o Canal de Suez, o Bósforo e os Estreitos Turcos, o Estreito de Bab el-Mandeb, e o Canal do Panamá (EIA, 2025). Em conjunto, estes pontos de passagem, mais o Cabo da Boa Esperança como rota alternativa, controlam o escoamento de mais de 70% da procura mundial de petróleo (EIA, 2025).

	A assimetria de custos que os chokepoints criam é a característica que os torna instrumentos de poder potencialmente decisivos para atores relativamente fracos. Um Estado ou ator não-estatal com capacidade militar regional suficiente para contestar — sem necessidade de controlar — um chokepoint pode impor custos económicos globais que são muito superiores ao seu poder militar relativo. A lógica é a seguinte: fechar ou perturbar um chokepoint custa ao ator disruptivo relativamente pouco — minas, mísseis anti-navio, embarcações rápidas, drones —, enquanto os efeitos económicos da perturbação são multiplicados ao longo de toda a cadeia de abastecimento global. Este é o núcleo da estratégia iraniana em 2026: o Irão não possui uma marinha de guerra capaz de desafiar a 5.ª Frota em batalha aberta, mas dispõe de meios suficientes para tornar o estreito de Ormuz suficientemente perigoso para provocar a retirada dos seguros e o desvio dos navios comerciais. Os canais de navegação têm apenas cerca de três quilómetros de largura em cada sentido no ponto mais estreito (EIA, 2025), o que torna a ameaça de minas e armas de curto alcance particularmente eficaz.

	A assimetria de custos nos chokepoints tem também uma dimensão temporal que é frequentemente negligenciada. Os custos de perturbar um chokepoint são imediatos e difusos — distribuem-se por todos os utilizadores da rota, incluindo atores que não têm qualquer relação com o conflito que causou a perturbação. Os custos de restaurar o acesso são, por contraste, concentrados no ator que tem interesse em restabelecer o fluxo — geralmente a potência hegemónica ou os principais consumidores — e requerem um empenho político e militar sustentado que tem custos domésticos significativos. Esta assimetria temporal explica porque é que os bloqueios de chokepoints, mesmo quando relativamente modestos em termos militares, têm frequentemente efeitos políticos desproporcionais: criam incentivos para negociações precipitadas e acordos sub-ótimos que o ator mais fraco pode explorar. O memorando de entendimento de 28 de Maio de 2026 — negociado entre os EUA e o Irão numa situação em que os EUA tinham vencido militarmente mas estavam a perder politicamente — é um exemplo preciso desta dinâmica (Reuters, 2026).

	A investigação publicada na revista Nature Communications sobre os impactos sistémicos das perturbações de chokepoints quantificou, com rigor científico, o alcance global destas vulnerabilidades. Os modelos de análise de redes logísticas globais demonstram que uma perturbação de 30 dias num único chokepoint de primeira ordem — como Ormuz ou Malaca — tem impactos em cascata sobre mais de 90% das economias nacionais do mundo, com efeitos que se prolongam bem para além da duração física da perturbação devido ao tempo necessário para reequilibrar as cadeias de abastecimento, reconstituir os stocks estratégicos e renegociar os contratos de frete (Nature Communications, 2025). Este dado empírico é fundamental para avaliar a escala da crise de 2026: o impacto não foi limitado ao Golfo Pérsico ou às economias que dependem diretamente das importações de petróleo do Médio Oriente, mas propagou-se globalmente através das cadeias logísticas industriais, dos mercados financeiros e das expectativas de inflação.

	A assimetria de custos nos chokepoints tem, finalmente, implicações para a teoria da dissuasão. A dissuasão convencional baseia-se na ameaça de retaliação credível que torna o custo de uma ação adversarial superior ao seu benefício esperado. No caso dos chokepoints, o problema da dissuasão é que o custo da retaliação é frequentemente superior ao custo da ação adversarial original — e, mais importante, é visível e imediato, enquanto os benefícios estratégicos de longo prazo da dissuasão são abstractos e diferidos. Esta assimetria torna os chokepoints singularmente difíceis de proteger por meios de dissuasão convencional e explica porque é que as potências hegemónicas tendem, historicamente, a subestimar as ameaças a estes pontos até à crise.

	1.7.1 Os seis chokepoints da EIA: uma análise comparada

	Cada um dos seis chokepoints identificados pela EIA tem características geográficas, políticas e económicas distintas que determinam a natureza e a magnitude da sua vulnerabilidade. Uma análise comparada destes seis pontos é indispensável para contextualizar a posição singular de Ormuz no sistema de vulnerabilidades energéticas globais.

	O Estreito de Malaca, com um fluxo de cerca de 29% do comércio marítimo de petróleo, é o mais movimentado dos seis chokepoints em termos de volume de tráfego total — não apenas petróleo, mas também contentores e outras mercadorias (EIA, 2025). A sua vulnerabilidade é diferente da de Ormuz: enquanto Ormuz está encerrado entre dois países cujo conflito é a principal fonte de risco, Malaca está rodeado por três países — Malásia, Singapura e Indonésia — que têm fortes incentivos económicos para manter o estreito aberto e que, no geral, têm conseguido gerir os riscos associados à pirataria e ao terrorismo marítimo de forma relativamente eficaz. O principal risco em Malaca não é um bloqueio deliberado por um Estado ribeirinho, mas a perturbação acidental ou criminal — acidentes, pirataria, atentados terroristas — que pode sempre ocorrer num estreito com um tráfego de vários milhares de navios por dia.

	O Canal de Suez, com um fluxo de cerca de 4,9 Mb/d de petróleo, tem uma vulnerabilidade de natureza diferente dos estreitos naturais: é uma infraestrutura artificial gerida pelo Egipto, cuja receita de taxas de peagem é um elemento significativo das finanças públicas egípcias. Esta dependência financeira cria incentivos fortes para manter o canal operacional, mas também cria vulnerabilidades de natureza política: o encerramento do canal por razões de conflito armado — como aconteceu em 1956 e entre 1967 e 1975 — ou a suspensão das operações por perturbações geopolíticas em torno do Mar Vermelho — como aconteceu em 2024 com os ataques houthis a navios comerciais — demonstra que a fragilidade do canal não é apenas técnica mas eminentemente política. O incidente do Bab el-Mandeb em 2024, que forçou o desvio de grande parte do tráfego do Canal de Suez para a rota do Cabo da Boa Esperança, foi um ensaio geral para as perturbações de 2026.

	O Bósforo e os Estreitos Turcos apresentam uma vulnerabilidade de natureza jurídico-política particularmente interessante: a Convenção de Montreux de 1936 dá à Turquia o direito de fechar o estreito a navios de guerra de países beligerantes em tempo de guerra, e a Turquia utilizou este direito em 2022, após a invasão russa da Ucrânia, para impedir a passagem de navios de guerra para o Mar Negro. Com um fluxo de cerca de 3,7 Mb/d de petróleo — essencialmente exportações russas e do Cáspio —, o Bósforo é um multiplicador de poder para a Turquia que a coloca numa posição de arbítrio estratégico nas disputas entre a Rússia e o Ocidente (EIA, 2025). Esta posição explica, em parte, a ambiguidade turca na crise de 2026: a Turquia, que se absteve de condenar o bloqueio iraniano de Ormuz, estava a proteger a sua posição de mediador estratégico entre diferentes polos de poder.

	O Estreito de Bab el-Mandeb, com um fluxo de cerca de 4,2 Mb/d de petróleo, liga o Mar Vermelho ao Oceano Índico e é a porta de entrada Sul para o Canal de Suez. Os ataques houthis a navios comerciais em 2024, que forçaram o desvio de grande parte do tráfego marítimo entre a Ásia e a Europa para a rota muito mais longa do Cabo da Boa Esperança, demonstraram que este estreito pode ser perturbado com meios relativamente limitados — drones e mísseis anti-navio fornecidos pelo Irão — com impactos económicos globais significativos. A crise de Bab el-Mandeb de 2024 foi, em muitos aspetos, um precursor da crise de Ormuz de 2026: demonstrou que os atores assimétricos, com o apoio de uma potência regional como o Irão, podiam perturbar chokepoints críticos sem possibilidade imediata de resposta militar efetiva por parte das potências ocidentais.

	1.7.2 A questão das rotas alternativas e os seus limites

	Uma resposta frequente às preocupações sobre a vulnerabilidade dos chokepoints é a proposta de desenvolvimento de rotas alternativas que reduzam a dependência dos pontos de constrição. Esta resposta é parcialmente válida, mas os seus limites são mais significativos do que frequentemente se admite. No caso de Ormuz, existem duas alternativas principais: o oleoduto Abu Dhabi Crude Oil Pipeline, que liga os campos petrolíferos dos Emirados ao Porto de Fujairah, no Mar de Omã, contornando Ormuz com uma capacidade de cerca de 1,5 Mb/d; e o oleoduto Petroline (East-West Pipeline) da Arábia Saudita, que liga os campos da costa leste ao Terminal Yanbu, no Mar Vermelho, com uma capacidade de cerca de 5 Mb/d.

	Em conjunto, estas duas infraestruturas têm uma capacidade total de cerca de 6,5 Mb/d — o que representa apenas cerca de 30% dos 20,9 Mb/d que habitualmente atravessam Ormuz, e menos de metade dos cerca de 15 Mb/d em crude e condensado (EIA, 2025). Mesmo que ambas operassem na capacidade máxima durante um bloqueio prolongado, a diferença entre a oferta disponível e a procura normal seria de mais de 14 Mb/d — uma lacuna absolutamente insustentável para os mercados globais de petróleo, que explica porque é que o preço do Brent atingiu 126,41 USD por barril em 30 de Abril de 2026 apesar da libertação de reservas estratégicas e das ajustações da procura. As rotas alternativas são úteis para atenuar, mas não para eliminar, o impacto de um bloqueio de Ormuz.

	Há também uma dimensão de tempo de resposta que a análise de rotas alternativas tende a negligenciar. Ativar a capacidade total dos oleodutos alternativos requer tempo de preparação operacional, renegociação de contratos de frete, reconfigurações logísticas nos portos de destino e ajustamentos nas refinarias que foram concebidas para tipos específicos de petróleo bruto. Nenhuma destas adaptações se faz instantaneamente — os mercados de energia, ao contrário do que o conceito abstracto de "rota alternativa" sugere, não se reconfiguram em dias mas em semanas ou meses. Durante esse período de transição, os mercados operam com défice de oferta efetiva, e os preços reflectem não apenas o défice físico mas também a incerteza sobre a duração do bloqueio e a viabilidade das alternativas — um prémio de risco que pode ser tão ou mais relevante do que o défice físico em si.

	1.8 Ormuz como caso-mestre

	O Estreito de Ormuz é o caso-mestre de todos os debates sobre poder marítimo, chokepoints e assimetria estratégica — não apenas pela sua importância económica objetiva, que é sem paralelo entre os estreitos do mundo, mas pela sua persistência histórica como ponto de concentração de poder, tensão e contestação ao longo de mais de cinco séculos de história moderna. O mesmo estreito que Afonso de Albuquerque chegou pela primeira vez a 25 de Setembro de 1507 para impor a vassalagem de Ormuz ao Estado português da Índia é hoje o ponto onde cerca de 20 a 21 milhões de barris de petróleo por dia — aproximadamente 20,9 Mb/d no primeiro semestre de 2025, dos quais cerca de 15 Mb/d em crude e condensado e 5,5 Mb/d em refinados — atravessam diariamente em direção aos mercados mundiais (EIA, 2025). Esta continuidade histórica não é acidental: reflecte a permanência da geografia como constrangimento do poder humano.

	A importância de Ormuz como caso-mestre deriva, em primeiro lugar, dos números brutos. Os 20,9 Mb/d que o estreito transporta representam aproximadamente 20% do consumo mundial de líquidos petrolíferos, entre 25% a 27% do comércio marítimo mundial de petróleo e, segundo a IEA, cerca de 34% do comércio mundial de crude por via marítima (EIA, 2025; IEA, 2026). Estes números não têm equivalente em nenhum outro ponto da geografia marítima mundial: o Canal de Suez transporta cerca de 4,9 Mb/d, o Bab el-Mandeb cerca de 4,2 Mb/d, e o Bósforo cerca de 3,7 Mb/d — todos significativos, mas nenhum comparável à escala de Ormuz. Mesmo Malaca, com cerca de 29% do comércio marítimo de petróleo, tem uma importância predominantemente regional para a Ásia Oriental, enquanto a perturbação de Ormuz afecta simultaneamente a Europa, a Ásia e os mercados globais de preços.

	A importância de Ormuz como caso-mestre deriva, em segundo lugar, da geometria física do estreito que o torna excecionalmente vulnerável à interdição assimétrica. Os canais de navegação têm apenas cerca de três quilómetros de largura em cada sentido no ponto mais estreito, e as costas do Irão a norte e de Omã a sul estão suficientemente próximas para que armas de curto alcance — minas, mísseis anti-navio, rockets de morteiro embarcados, drones — possam ameaçar a navegação sem exigir superioridade naval (EIA, 2025). Esta geometria criou, ao longo das últimas décadas, um regime de dissuasão implícita: o Irão manteve permanentemente a ameaça de fechar Ormuz como alavanca de pressão, enquanto as potências ocidentais mantiveram a presença naval necessária para tornar o fecho custoso. A crise de 2026 veio demonstrar que este equilíbrio de dissuasão era mais frágil do que se supunha.

	1.8.1 A história longa de Ormuz: de Albuquerque à República Islâmica

	A história de Ormuz como ponto de poder começa muito antes de Albuquerque. O sultanato de Ormuz — uma ilha montanhosa e árida no ponto de constrição do Golfo Pérsico — era já, no século XIII, um dos centros comerciais mais importantes do Índico Ocidental, a placa giratória pela qual se cruzava o comércio entre a Índia, a Pérsia, a Arábia e o Mediterrâneo. Marco Polo visitou Ormuz em 1271 durante a sua viagem para a China e descreveu-a como uma cidade rica e cosmopolita, com uma população de mercadores de todas as raças e religiões do Índico (Marco Polo, "Il Milione", c. 1298). O sultanato de Ormuz controlava o seu poder não através da força militar terrestre — a ilha não tem recursos para sustentar um exército — mas através do controlo do porto, das taxas sobre o comércio e das alianças com os poderes continentais que queriam manter o estreito aberto ao tráfego. Era, em essência, uma "seapower state" nos termos de Lambert, mas sem a capacidade de se defender a si própria: a sua sobrevivência dependia de ser suficientemente útil a poderes maiores para que eles a protegessem.

	Quando Albuquerque chegou a Ormuz em Setembro de 1507, o sultanato era formalmente tributário do xá safávida Ismail I da Pérsia — um dado que o estratega português utilizou instrumentalmente: ao impor a vassalagem de Ormuz ao rei de Portugal, estava não apenas a controlar o estreito mas a inserir o sultanato numa estrutura de poder alternativa que o libertava da dependência persa. A primeira tentativa de Albuquerque fracassou: a fortaleza que começou a construir em 27 de Outubro de 1507 foi abandonada por falta de apoio e por deserção dos capitães portugueses que se recusaram a obedecer as suas ordens (Bouchon, 1994). Este fracasso é ilustrativo: o controlo de um chokepoint não é apenas uma questão de presença militar; é uma questão de coesão política interna. A deserção dos capitães de Albuquerque foi o equivalente, no século XVI, da erosão da coesão da aliança americana no CCG em 2026: em ambos os casos, a dissensão interna na força interveniente foi tão determinante quanto a resistência externa.

	O regresso de Albuquerque a Ormuz em Fevereiro de 1515 — com 26 navios, maior autoridade delegada do rei e uma estratégia mais sofisticada — é um dos episódios mais importantes da história do poder marítimo europeu, e é analisado em detalhe no Capítulo 6 desta obra. O que importa sublinhar aqui é a dimensão estratégica da operação: Albuquerque compreendeu que a resistência que encontrara em 1507 tinha sido organizada pelo vizir do sultanato, que preferia manter a dependência persa por razões de interesse pessoal. A solução foi a eliminação do vizir — um ato de cirurgia política que removeu o obstáculo principal à submissão — seguida de termos suficientemente favoráveis para as elites do sultanato para garantir uma colaboração durável. Esta combinação de coerção seletiva e incentivos positivos é, em termos modernos, uma política de "change of behavior through targeted coercion" — exatamente o tipo de estratégia que a administração Trump tentou mas não conseguiu executar coerentemente em 2026 (Bouchon, 1994; CSIS, 2026).

	A perda de Ormuz pelos portugueses em 1622, através de uma aliança entre a Companhia Inglesa das Índias Orientais e o xá safávida Abbas I, é também uma lição estratégica relevante. Os ingleses não conquistaram Ormuz pelo poder naval unilateral — conquistaram-na através de uma aliança com uma potência terrestre que tinha incentivos próprios para expulsar os portugueses, e que forneceu o elemento terrestre que os ingleses não tinham. Esta aliança foi construída pacientemente ao longo de anos de diplomacia comercial, e o seu sucesso dependeu da disposição inglesa de partilhar as receitas do comércio de Ormuz com o xá safávida — um acordo em que ambos os lados obtinham benefícios tangíveis. A estrutura desta aliança — uma potência marítima associada a uma potência terrestre para expulsar um terceiro de um chokepoint — tem ressonâncias óbvias com as dinâmicas de alianças da crise de 2026, onde a China apoiou implicitamente o controlo iraniano de Ormuz sem participar diretamente nas operações.

	1.8.2 A crise de 2026 como teste ao sistema de segurança do Golfo

	A crise de Ormuz de 2026 foi, na sua dimensão mais imediata, um teste ao sistema de segurança do Golfo Pérsico que os Estados Unidos construíram gradualmente desde a Doutrina Carter de 1980 e que tem como pilares a presença da 5.ª Frota no Bahrein, a base aérea de Al-Udeid no Catar, as bases de Dhafra e Al-Minhad nos Emirados, e o sistema de pré-posicionamento logístico em Kuwait. Este sistema, no seu conjunto, foi concebido para dissuadir e, se necessário, repelir qualquer tentativa de um adversário regional de fechar o estreito ou de ameaçar os aliados do Golfo. A crise de 2026 demonstrou que o sistema tinha duas fraquezas estruturais que não haviam sido devidamente consideradas nos seus pressupostos de planeamento.

	A primeira fraqueza era a vulnerabilidade das próprias bases americanas. O IRGC demonstrou, nos meses que precederam o bloqueio formal de 4 de Março de 2026 e nas semanas que se seguiram, que as bases americanas na região eram vulneráveis a ataques com drones e mísseis balísticos de precisão — precisão que tinha melhorado dramaticamente em relação às capacidades demonstradas na geração anterior. A base de Al-Udeid no Catar foi atacada, criando um dilema político delicado: o Catar, aliado preferencial dos EUA na região e sede da sua maior base aérea, estava a ser penalizado pelas suas relações com os EUA. O Pentágono admitiu não conseguir travar vagas de drones com os seus sistemas de defesa ativa existentes — uma admissão que teve impacto psicológico significativo sobre os aliados do Golfo, que viram na vulnerabilidade das bases americanas um sinal do declínio da credibilidade da garantia de segurança americana (CSIS, 2026).

	A segunda fraqueza era a falta de alinhamento estratégico dentro da aliança. A arquitetura de segurança do Golfo foi construída com a pressuposição de que todos os membros do CCG partilhavam os mesmos objetivos estratégicos e o mesmo grau de dependência da garantia de segurança americana. A crise de 2026 demonstrou que esta pressuposição era falsa: a Arábia Saudita e os Emirados tinham estratégias distintas e por vezes contraditórias para gerir a relação com o Irão, e esta divergência foi explorada pelo Irão para criar fissuras dentro da aliança. A Arábia Saudita, que tinha investido na normalização das relações com o Irão após os acordos mediados pela China em 2023, preferiu uma posição de desescalada. Os Emirados, que tinham relações mais tensas com o Irão e que apoiaram a "Operação Projet Freedom", optaram pela confrontação. Esta divisão não foi apenas uma complicação operacional — foi uma demonstração de que a arquitetura de aliança americana no Golfo, sem uma gestão política ativa e um alinhamento estratégico renovado, é mais frágil do que a sua aparência de solidez sugere.

	1.8.3 O regime jurídico de Ormuz e a revisão normativa iraniana

	A criação pelo Irão, após o encerramento efetivo de Ormuz em 4 de Março de 2026, de uma estrutura jurídica e administrativa destinada a regular o tráfego no estreito — a "Persian Gulf Strait Authority" — é um dos aspetos mais significativos e menos comentados da crise, com implicações que se prolongam muito para além do conflito imediato. Esta estrutura, que exigia permissos do IRGC para a navegação comercial e impunha portagens em yuan sobre os navios de "nações hostis", constituía uma violação explícita do artigo 26.º da UNCLOS, que proíbe a imposição de encargos pela mera passagem em trânsito em estreitos internacionais (UNCLOS, 1982). O facto de o Irão não ter ratificado a UNCLOS é juridicamente relevante — o Irão defende o regime de "passagem inocente", que os seus próprios intérpretes consideram suspendível em caso de ameaça à segurança nacional — mas não elimina a dimensão de revisão normativa da ação iraniana: ao criar uma estrutura administrativa de controlo do estreito e ao impor portagens seletivas, o Irão estava a tentar estabelecer um precedente que, se não for contestado, altera o regime jurídico consuetudinário internacional dos estreitos em favor da soberania dos Estados ribeirinhos.

	Esta dimensão normativa da crise é particularmente importante para o futuro da liberdade de navegação. O sistema de passagem em trânsito estabelecido pelos artigos 37.º a 44.º da UNCLOS — que garante o direito de todos os navios e aeronaves de todas as nações de transitar pelos estreitos internacionais sem impedimento — é um dos fundamentos jurídicos da globalização económica contemporânea. O comércio marítimo global, que representa mais de 80% do volume do comércio internacional de mercadorias, depende da continuidade deste regime para funcionar com a eficiência e o custo que tornam a globalização economicamente viável. Se o precedente iraniano de 2026 — controlo seletivo da navegação em estreitos internacionais, com portagens discriminatórias e requisitos de permissão — não for definitivamente revertido e contestado pela comunidade internacional, o risco é que outros Estados ribeirinhos de estreitos importantes — a China em relação aos Estreitos de Taiwan ou de Malaca, a Índia em relação ao Estreito de Palk, a Turquia em relação ao Bósforo — invoquem analogias para ampliar o seu controlo sobre as passagens internacionais (CSIS, 2026; Atlantic Council, 2026).

	O memorando de entendimento de 28 de Maio de 2026, que previa a reabertura de Ormuz com navegação "irrestrita, sem portagens nem assédio", era, neste enquadramento jurídico, o mínimo necessário para reverter formalmente o precedente iraniano. A sua não-assinatura por Trump e a não-confirmação iraniana deixaram a questão jurídica em suspenso, numa ambiguidade que é, do ponto de vista do Irão, um resultado satisfatório: o estreito estava a reabrir gradualmente ao tráfego (o Irão relatou a coordenação da passagem de 26 navios em 20 de Maio de 2026), mas sem um acordo que obrigasse formalmente o Irão a abdicar da estrutura administrativa que havia criado. Esta ambiguidade pode revelar-se, a médio prazo, mais custosa para a ordem marítima internacional do que a crise aguda que a precedeu.

	1.8.4 As lições de Ormuz para a teoria e a prática do poder marítimo

	As lições de Ormuz para a teoria e a prática do poder marítimo são múltiplas e, em alguns casos, contra-intuitivas. A primeira lição — e a mais óbvia — é que a superioridade militar convencional não garante, por si só, o controlo de um chokepoint contra um adversário determinado com meios assimétricos adequados. A 5.ª Frota americana é incomparavelmente mais poderosa do que qualquer combinação de forças navais iranianas — mas a potência naval convencional não pode neutralizar minas amplamente dispersas, não pode interceptar todas as embarcações rápidas do IRGC, não pode abater todos os drones de baixo custo, e não pode forçar a reabertura de um estreito sem se empenhar num nível de violência que tem custos políticos domésticos e internacionais insuportáveis. Esta lição confirma a tese corbettiana da guerra limitada e da assimetria entre poder militar e capacidade de coerção política.

	A segunda lição é que a credibilidade das garantias de segurança é um ativo estratégico de vida útil limitada que se deprecia com cada recuo, cada oscilação de política e cada inconsistência entre declarações e ações. A Doutrina Carter de 1980, o compromisso de defender o Golfo "por todos os meios necessários", foi durante décadas suficientemente credível para dissuadir as tentativas iranianas de fechar Ormuz. A retirada do JCPOA em 2018, a subsequente "pressão máxima" sem resultados tangíveis, e a operação de 28 de Fevereiro de 2026 que não produziu os resultados declarados deterioraram progressivamente esta credibilidade até ao ponto em que o Irão calculou que o custo político de fechar Ormuz era inferior ao benefício que obteria. Uma vez que a garantia de segurança perde credibilidade, recuperá-la requer ações muito mais dispendiosas do que as que teriam sido necessárias para a manter.

	A terceira lição é que o poder marítimo no século XXI é multidimensional de forma mais radical do que os teóricos clássicos antecipavam. Mahan e Corbett analisaram principalmente o poder naval e o poder comercial; Till e Lambert acrescentaram as dimensões da globalização e da identidade constitutiva; mas a crise de 2026 demonstrou que dimensões como o seguro marítimo, o sistema jurídico internacional, a moeda de reserva, as cadeias de aprovisionamento global, a psicologia do risco nos mercados financeiros e a credibilidade diplomática são igualmente determinantes para a questão de quem controla efetivamente o mar. Um ator que compreende e manipula estas dimensões não-militares — como o Irão demonstrou fazer com a portagem em yuan e com a estrutura da "Persian Gulf Strait Authority" — pode obter efeitos estratégicos que excedem largamente a sua capacidade militar convencional.

	A quarta lição, talvez a mais fundamental, é que a história tem sempre algo a ensinar à política. A comparação entre Albuquerque e a administração Trump — entre o estratega que em 1515 compreendeu que o controlo de Ormuz requeria não apenas força mas uma visão política integrada de longo prazo, e a administração que em 2026 utilizou a força sem essa visão — não é uma comparação ociosa ou anacrónica. É uma demonstração de que os princípios do poder marítimo que Mahan sistematizou, que Corbett aprofundou, que Till actualizou e que Lambert historicizou são princípios que transcendem o seu contexto histórico imediato e continuam a estruturar as possibilidades e os limites da ação dos Estados no espaço marítimo. Ignorar estes princípios — como a administração americana demonstrou ter feito em 2026 — tem consequências reais, mensuráveis e duradouras.

	1.8.5 Ormuz, Zheng He e a tentação da retirada estratégica

	A história das expedições de Zheng He — o almirante eunuco da dinastia Ming que conduziu sete grandes armadas ao Índico entre 1405 e 1433 — é frequentemente invocada como ilustração da tese de que as potências podem escolher retirar-se do poder marítimo e depois arrepender-se da escolha. Mas a história é mais complexa e mais instrutiva do que a versão simplificada sugere. As expedições de Zheng He passaram por Ormuz — o almirante visitou o sultanato durante pelo menos duas das suas expedições e estabeleceu relações tributárias com o sultão — mas não criaram uma estrutura de poder duradoura no estreito: não construíram fortalezas, não controlaram as taxas do comércio, não estabeleceram uma presença naval permanente. As armadas chegavam, impressionavam e partiam, sem deixar marca estrutural sobre a organização do poder no Índico Ocidental (Dreyer, 2007 apud Lambert, 2018).

	Esta característica das expedições de Zheng He — monumentais na escala, efémeras nos resultados — distingue-as fundamentalmente do projeto albuquerquiano. Albuquerque deixou fortalezas, guarnições, sistemas de controlo fiscal e redes de alianças locais que persistiram durante mais de um século após a sua morte. Zheng He deixou memórias e presentes diplomáticos. Esta distinção ilumina uma divisão fundamental na teoria do poder marítimo: a diferença entre o poder marítimo como projeção de imagem e o poder marítimo como construção de estruturas de controlo duradouras. A China contemporânea parece ter aprendido a lição da diferença: o projeto da "Iniciativa Cintura e Rota" (Belt and Road Initiative), com os seus portos, infraestruturas e acordos de longo prazo, é uma tentativa de construir as estruturas de presença que as armadas de Zheng He não criaram. Se bem-sucedida, esta estratégia produziria um tipo de poder marítimo mais semelhante ao modelo português do que ao modelo das expedições da dinastia Ming.

	A relevância desta comparação para a crise de 2026 é indirecta mas real. A China beneficiou das portagens iranianas em yuan e da passagem livre garantida pelo regime de Teerão sem ter tido de construir ela própria a estrutura de controlo — o Irão fez esse trabalho por ela. Mas o risco desta estratégia de "carona" no poder alheio é que a China não controla as decisões iranianas e, portanto, não pode garantir que o regime favorável se manterá. Se o memorando de entendimento de Maio de 2026 se traduzir numa reabertura efetiva e irreversível do estreito, a China perde o benefício das portagens em yuan sem ter tido de fazer concessões — mas também sem ter construído uma estrutura alternativa de acesso privilegiado. Esta dependência da boa vontade iraniana é uma vulnerabilidade estratégica que a China, como potência marítima em ascensão, terá necessariamente de endereçar.

	1.8.6 O debate académico sobre a natureza do comando do mar em contexto assimétrico

	O debate académico sobre a natureza do "command of the sea" em contexto de assimetria crescente — atores não-estatais, meios de negação de área de baixo custo, drones, minas, mísseis anti-navio de precisão — é um dos mais ativos na teoria estratégica naval contemporânea, e a crise de Ormuz de 2026 forneceu-lhe material empírico de primeira ordem. A questão central é: o que significa "dominar o mar" quando um ator relativamente fraco pode tornar o uso do mar insuportavelmente dispendioso para um ator muito mais poderoso, sem jamais ser capaz de eliminar esse ator ou impedir-lhe de manter uma presença naval formal?

	Geoffrey Till aborda esta questão identificando uma distinção entre "command of the sea" e "sea control": o primeiro é uma condição estratégica geral que diz respeito à capacidade de utilizar o mar de forma consistente e segura para os propósitos próprios; o segundo é uma condição operacional específica a uma área e a um período de tempo, que pode ser contestada mesmo quando o command estratégico geral é incontestável. Esta distinção é precisamente o que a crise de 2026 demonstra na prática: os Estados Unidos mantiveram o "command of the sea" no sentido estratégico geral — a 5.ª Frota continuou a operar, as rotas de suprimento logístico americanas permaneceram abertas, a comunicação com os aliados nunca foi interrompida — mas perderam o "sea control" em Ormuz no sentido operacional específico: não conseguiram garantir o acesso seguro de navios comerciais ao estreito durante o período crítico do bloqueio (Till, 2004).

	Andrew Lambert acrescenta uma dimensão histórica a este debate, argumentando que os "seapower states" autênticos raramente perdem o "command of the sea" para adversários mais fracos, porque a sua identidade constitutiva marítima gera uma persistência estratégica que supera os custos de curto prazo. A Grã-Bretanha, por exemplo, nunca foi forçada a aceitar o controlo de um estreito por um adversário assimétrico durante o apogeu do seu poder naval, precisamente porque a Royal Navy estava disposta a empenhar os recursos necessários para eliminar qualquer ameaça à liberdade de navegação — independentemente do custo imediato. Mas a Grã-Bretanha era, nos termos de Lambert, um "seapower state" no pleno sentido: a sua identidade nacional estava tão profundamente enraizada no poder marítimo que os custos de o defender eram percebidos como custos de sobrevivência, não como custos opcionais. Os Estados Unidos de 2026, com a sua crescente reorientação para a política doméstica e a sua erosão progressiva da identidade constitutiva marítima, não demonstraram a mesma persistência (Lambert, 2018).

	O debate académico sobre o command of the sea assimétrico tem também uma dimensão tecnológica que não pode ser ignorada. A proliferação de drones aéreos e marítimos de baixo custo, de mísseis anti-navio de precisão cada vez mais acessíveis para atores estatais de segundo nível, e de sistemas de minas cada vez mais sofisticados e difíceis de varrer está a alterar progressivamente o equilíbrio entre a capacidade de projetar poder naval e a capacidade de negar o acesso ao mar. O IRGC demonstrou em 2026 que estas tecnologias, utilizadas de forma doutrinalmente coerente e com apoio logístico de uma potência patrocinadora (o Irão tinha acesso a drones e a mísseis de origem iraniana e, em alguns casos, chinesa), podiam impor custos insustentáveis a uma potência naval muito superior sem possibilidade de resposta proporcional imediata. Esta assimetria tecnológica não é passageira: está a aprofundar-se com cada geração tecnológica, e as potências navais que não adaptarem a sua doutrina e os seus sistemas de armas a esta realidade continuarão a ver-se confrontadas com chokepoints que não conseguem controlar.

	1.8.7 Síntese: Ormuz como espelho do sistema internacional

	Ormuz é, em última análise, muito mais do que um estreito. É um espelho que reflecte, com inusitada clareza, as tensões estruturais do sistema internacional contemporâneo: a transição de hegemonia, o desafio da multipolaridade, a erosão das normas internacionais, a vulnerabilidade das economias globalizadas, e o retorno da competição estratégica entre grandes potências a uma intensidade que o período pós-Guerra Fria havia, provisoriamente, atenuado. Cada crise em Ormuz — a "Guerra dos Tanqueiros" de 1980-1988, as operações americanas de escolta de 1987-1988, as crises de 2019-2020 com os ataques a petroleiros, e a crise de 2026 — revela, com pequenas variações, a mesma estrutura subjacente: um Irão determinado a utilizar o controlo físico do estreito como instrumento de poder numa disputa com os Estados Unidos que tem raízes profundas na história pós-revolucionária de 1979; uma superpotência americana com capacidade militar incontestável mas crescentes dificuldades em traduzir essa capacidade em resultados políticos sustentáveis; e um sistema internacional que não desenvolveu mecanismos eficazes de governação dos chokepoints energéticos críticos além da presença naval das grandes potências.

	A crise de 2026 acrescentou a estas estruturas recorrentes uma novidade de primeira importância: a dimensão yuan. As portagens iranianas pagas em yuan, a China como compradora cativa de mais de 80% das exportações iranianas de petróleo e como beneficiária implícita do regime de controlo do estreito, a ação da Assembleia Nacional iraniana (Majlis) para codificar a "soberania" iraniana sobre o estreito — tudo isto sinaliza uma transformação qualitativa na disputa sobre Ormuz: passou de uma disputa bilateral Iran-EUA com dimensão regional para uma disputa com características de grande competição entre potências, onde a China e a Rússia têm papéis ativos ou implícitos que alteram significativamente o equilíbrio de incentivos e constrangimentos de todos os atores envolvidos. Esta transformação qualitativa é o contexto indispensável para compreender a trajectória dos capítulos seguintes desta obra, que analisam em detalhe os vários elos da cadeia de eventos que culminaram na crise e os seus efeitos sobre o sistema internacional.

	A teoria do poder marítimo — de Mahan a Corbett, de Till a Lambert — fornece as ferramentas analíticas para dissecar cada componente desta crise com rigor e profundidade. Mas é a história — de Albuquerque a Zheng He, de Veneza à Grã-Bretanha, da "Guerra dos Tanqueiros" à crise de 2026 — que fornece a perspetiva temporal sem a qual qualquer análise da competição estratégica no espaço marítimo permanece incompleta e, em última análise, enganosa. O capítulo que se segue aprofunda o quadro histórico do estreito de Ormuz, rastreando a sua evolução de porto medieval de especiarias a nó crítico da economia energética global, e situa a crise de 2026 na longa trajectória de contestação e controlo que define este espaço geográfico desde os primórdios da modernidade.
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Capítulo 2 — Cartografia Global do Risco

	A cartografia do risco marítimo global não é um exercício meramente descritivo: é, antes, uma tentativa de sistematizar a geometria da vulnerabilidade estrutural da economia mundial em função da sua dependência dos corredores de navegação que conectam as regiões produtoras de energia e bens às regiões consumidoras. O conceito de "chokepoint" — ponto de estrangulamento ou de constrição — designa, na literatura de segurança marítima, qualquer passagem estreita por onde se concentra um volume desproporcional de comércio marítimo e cuja perturbação teria impactos sistémicos sobre os mercados globais. A U.S. Energy Information Administration identificou seis chokepoints principais para o comércio mundial de energia: o Estreito de Ormuz, o Estreito de Malaca, o Canal de Suez e o Estreito de Bab el-Mandeb no Médio Oriente e na África Oriental, os Estreitos Turcos (Bósforo) na ligação entre o Mar Negro e o Mediterrâneo, e o Canal do Panamá na ligação entre o Atlântico e o Pacífico (EIA, 2025). A estes seis adiciona-se o Estreito de Gibraltar, que, embora não inclua nas listas da EIA focadas no petróleo, é de importância primária para a NATO e para a segurança energética europeia num quadro mais alargado.

	A importância da cartografia destes chokepoints radica não apenas na sua função de corredores de fluxo energético, mas na sua capacidade de converter vulnerabilidades geográficas em poder político. Como Alfred Thayer Mahan demonstrou em 1890 na sua análise da influência do poder marítimo sobre a história, quem controla as rotas marítimas controla, em última análise, o fluxo do comércio e, por consequência, o equilíbrio de poder entre as nações (Mahan, 1890). A crise de Ormuz de 2026 — em que o Irão bloqueou efetivamente o estreito a partir de 4 de Março, perturbando mais de 20 milhões de barris diários de petróleo e derivados e elevando o Brent para 126,41 USD/barril em 30 de Abril — é a confirmação empírica mais dramática desta tese na era contemporânea. Esta análise trata de cada um dos chokepoints principais, da sua geografia e história, dos volumes em trânsito, das alternativas disponíveis e da sua posição na hierarquia do risco sistémico global.

	2.1 O Estreito de Ormuz: a Artéria Central do Sistema Energético Mundial

	O Estreito de Ormuz ocupa um lugar único na cartografia do risco marítimo global — não apenas pelo volume de hidrocarbonetos que canaliza, mas pela confluência de fatores geopolíticos, físicos e jurídicos que o tornam ao mesmo tempo insubstituível e excecionalmente vulnerável. Situado entre a Península Arábica a sul e o território iraniano a norte, o estreito tem cerca de 167 quilómetros de comprimento na sua extensão funcional e reduz-se, no ponto crítico de tráfego, a canais de navegação de aproximadamente três quilómetros de largura em cada sentido — uma dimensão física que concentra o escoamento de quase um quinto do consumo mundial de líquidos petrolíferos num corredor de água de dimensões comparáveis a muitos rios navegáveis (EIA, 2025). A ilha de Larak, a ilha de Qeshm e o arquipélago de Tunbs e Abu Musa — estas últimas disputadas entre o Irão e os Emirados Árabes Unidos — articulam-se ao longo da margem iraniana, criando uma rede de posições avançadas a partir das quais o IRGC pode vigiar, ameaçar ou interditar o tráfego marítimo com meios relativamente modestos: minas, drones, embarcações rápidas e baterias costeiras de mísseis anti-navio.

	No primeiro semestre de 2025, o fluxo médio de petróleo e derivados por Ormuz atingiu 20,9 milhões de barris por dia, distribuídos entre cerca de 15 milhões de barris por dia de crude e condensado e 5,5 milhões de barris por dia de produtos refinados (EIA, 2025). Este número representa aproximadamente 20% do consumo mundial de líquidos petrolíferos, 25% a 27% do comércio marítimo mundial de petróleo e, segundo a IEA, cerca de 34% do comércio mundial de crude por mar (IEA, 2026). A magnitude destes números é difícil de sobreestimar: nenhum outro estreito ou canal do mundo sequer se aproxima deste volume em termos de hidrocarbonetos; a soma dos fluxos de Suez (4,9 Mb/d) e Bab el-Mandeb (4,2 Mb/d) não atinge um terço do que atravessa Ormuz em condições normais.

	A importância estratégica de Ormuz não se reduz, contudo, ao petróleo. O estreito é também o principal corredor de exportação de gás natural liquefeito (GNL) do Catar, o maior exportador mundial desta commodity, cujos terminais de liquefação em Ras Laffan despacham regularmente entre 75 e 80 milhões de toneladas métricas de GNL por ano para os mercados europeus e asiáticos. Também as instalações de GNL dos Emirados Árabes Unidos — nomeadamente a plataforma de Das Island, operada pela Abu Dhabi National Energy Company — exportam GNL através de Ormuz. A crise de 2026 demonstrou que a perturbação do estreito afecta simultaneamente os mercados de petróleo e os mercados de gás, criando um choque energético de duplo impacto sobre as economias europeias e asiáticas que importam tanto petróleo como GNL da região. A queda de produção combinada de mais de 10 milhões de barris por dia registada em 12 de Março de 2026, nos quatro maiores produtores do Golfo — Kuwait, Iraque, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos —, reflectiu a disrupção total do sistema de exportação regional (EIA, 2026; IEA, 2026).

	A dimensão histórica de Ormuz é inseparável da sua análise contemporânea. Afonso de Albuquerque, o grande arquiteto do Estado da Índia Português, chegou ao estreito em 25 de Setembro de 1507, reconhecendo imediatamente a sua importância como "chave do comércio da Índia" e como ponto de controlo sobre o fluxo de especiarias, sedas e metais preciosos que circulavam entre o Índico e o Mediterrâneo. A iniciativa de Albuquerque de impor vassalagem ao reino de Ormuz — na época tributário do xá Ismail I da Pérsia safávida — antecipa em quinhentos anos a mesma lógica estratégica que o Irão aplica em 2026: quem controla Ormuz controla o comércio do Golfo e exerce pressão sobre todas as potências que dependem desse comércio. A fortaleza que Albuquerque iniciou em 27 de Outubro de 1507, apesar de recuar por resistência local e deserção de capitães, seria completada em 1515 numa segunda expedição — o mesmo Albuquerque que, a caminho de regresso, adoeceu e morreu no mar a 16 de Dezembro de 1515, ao largo de Goa. A supremacia portuguesa sobre Ormuz durou até 1622, quando uma aliança anglo-persa expulsou definitivamente os portugueses da ilha, num episódio que demonstra, mais uma vez, que o controlo de Ormuz é demasiado valioso para permanecer nas mãos de qualquer potência durante tempo indefinido (Boxer, 1969; Bouchon, 1988).

	A vulnerabilidade física de Ormuz é agravada pela ausência de alternativas viáveis à escala necessária. A principal alternativa para as exportações sauditas é o oleoduto East-West Pipeline (PETROLINE), que transporta crude do campo de Abqaiq, no Leste da Arábia Saudita, para o terminal de Yanbu no Mar Vermelho, contornando completamente o Golfo Pérsico e o Estreito de Ormuz. A capacidade nominal do PETROLINE foi expandida ao longo dos anos e situa-se actualmente em torno de 5 milhões de barris por dia — um número que parece substancial em abstracto, mas que representa menos de um quarto do fluxo normal de Ormuz, e que só pode ser utilizado pelas exportações sauditas e para os mercados que recebem petróleo pelo terminal de Yanbu no Mar Vermelho, a caminho do Canal de Suez ou do Cabo da Boa Esperança. Os Emirados Árabes Unidos dispõem da Abu Dhabi Crude Oil Pipeline (ADCOP), também conhecida como "Habshan-Fujairah Pipeline", com uma capacidade de cerca de 1,5 milhões de barris por dia, que liga os campos de produção do interior dos Emirados ao terminal de Fujairah no Golfo de Omã, igualmente contornando Ormuz. Em conjunto, mesmo operando a plena capacidade, estas alternativas terrestres permitem redirigir menos de um terço do fluxo normal de Ormuz — e apenas para os destinos acessíveis via Mar Vermelho e Oceano Índico, não para os mercados do Golfo de Omã que dependem do acesso ao Oceano Índico diretamente. O Irão conhece perfeitamente esta assimetria, e foi precisamente esta vantagem estrutural que explorou deliberadamente na crise de 2026 (EIA, 2025; CSIS, 2026).

	O regime jurídico de Ormuz é, por si mesmo, um campo de disputa estratégica de consequências de longo prazo. A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS, 1982) estabelece nos artigos 37.º a 44.º um regime de "passagem em trânsito" aplicável aos estreitos utilizados para a navegação internacional que ligam duas áreas de alto mar ou de zona económica exclusiva. Este regime é deliberadamente mais permissivo do que o da "passagem inocente" aplicável ao mar territorial, porque o legislador internacional reconheceu que os estreitos internacionais são infraestrutura coletiva da humanidade que não pode ficar sujeita ao poder de veto unilateral de um Estado costeiro: na passagem em trânsito, os navios e aeronaves têm o direito de passagem contínua, expedita e não perturbada, e o Estado costeiro não pode suspender, condicionar ou cobrar qualquer encargo por essa passagem (UNCLOS, 1982, art. 26.º e 38.º). O Irão, que assinou a UNCLOS em 1982 mas nunca a ratificou, rejeita o regime de passagem em trânsito e defende que Ormuz está sujeito apenas ao regime da passagem inocente — regime mais restritivo que pode ser condicionado e suspenso pelo Estado costeiro por razões de segurança nacional.

	A criação da "Persian Gulf Strait Authority" e o regime de controlo do estreito implementado pelo IRGC após 4 de Março de 2026 constituem uma violação explícita e deliberada do direito internacional do mar, consubstanciada em várias componentes: a exigência de autorização prévia para a passagem, incluindo a submissão de manifesto de carga, dados de tripulação e certificação de propriedade; a imposição de portagens de travessia no valor de aproximadamente dois milhões de dólares por navio para "nações hostis", pagas em yuan chinês; e a discriminação entre países admitidos à passagem livre — China, Rússia, Índia, Iraque e Paquistão — e países sujeitos ao regime de controlo ou de proibição. Simultaneamente, o parlamento iraniano (Majlis) preparou legislação destinada a codificar esta soberania de controlo numa lei interna, processo liderado pelo deputado Mohammadreza Rezaei Kouchi e destinado a criar um precedente jurídico de difícil reversão mesmo após a eventual normalização da crise (CSIS, 2026; Reuters, 2026).

	A resposta diplomática e legal ao regime iraniano de controlo de Ormuz foi fragmentada e inconsistente, reflectindo a divisão entre os utilizadores do estreito em dois grupos com interesses e capacidades divergentes. Os Estados Unidos defendem o regime de passagem em trânsito como costume internacional vinculativo, independentemente da posição do Irão em relação à UNCLOS, e mobilizaram a 5.ª Frota no Golfo Pérsico para contestar fisicamente o bloqueio — embora o Pentágono tenha admitido que não conseguia travar vagas de drones iranianos de forma sistemática. A China e a Rússia, que obtiveram passagem livre no regime iraniano, abstiveram-se de contestar juridicamente o regime — o que equivale, na prática diplomática, a uma aceitação tácita que reforça o precedente iraniano e que serve os seus interesses estratégicos de erosão do sistema de normas ocidentais. Os países europeus, que dependem das importações de energia do Golfo e que investiram politicamente no JCPOA e nos regimes de controlo nuclear, ficaram numa posição de dependência de facto da capacidade americana de garantir o acesso a Ormuz — tendo, simultaneamente, pouco poder de influência sobre as decisões de Washington (Atlantic Council, 2026).

	A crise de 2026 revelou, finalmente, a dimensão de risco sistémico que Ormuz representa para a arquitetura de segurança global. O Diretor da IEA classificou a situação como "o maior desafio à segurança energética da história" — uma formulação que, embora carregada de dramatismo, é empiricamente defensável quando se comparam os dados da crise com os dos choques petrolíferos anteriores de 1973, 1979 e 1990. O choque de 2026 foi de maior escala em volume absoluto de oferta perturbada (mais de 10 Mb/d durante semanas, em comparação com os cerca de 5 Mb/d do embargo árabe de 1973), teve uma resposta de oferta alternativa mais limitada (as reservas estratégicas da IEA eram substanciais mas insuficientes para absorver um choque prolongado), e ocorreu num contexto de maior interdependência sistémica entre os mercados de energia e as cadeias de abastecimento industriais do que em qualquer crise anterior (IEA, 2026). O Brent atingiu 126,41 USD/barril em 30 de Abril de 2026, e mesmo em finais de Maio — dois meses após o início do bloqueio — o preço ainda se situava em torno de 96 USD, com o WTI acima de 90 USD, face aos 73 USD pré-guerra. O querosene de aviação na América do Norte registava ainda uma elevação de 95% em relação ao nível pré-guerra, e a gasolina média nos EUA atingia 4,30 USD por galão — o máximo de quatro anos (EIA, 2026; Reuters, 2026).

	A dimensão geopolítica da crise de Ormuz de 2026 não se esgota, contudo, no impacto económico imediato. A questão das portagens em yuan e da passagem livre para China, Rússia e Índia — em contraste com o regime de controlo para os países ocidentais — insere-se numa estratégia de largo alcance de reconfiguração das alianças e dos padrões de dependência energética na região. A China, que compra mais de 80% das exportações de petróleo iraniano com desconto e liquida as transações em yuan, encontra em Ormuz uma oportunidade única para demonstrar a sua capacidade de garantir a "segurança energética alternativa" aos países que se afastem do sistema de segurança americano (CSIS, 2026). O "petroyuan" — a liquidação do comércio de petróleo em yuan em lugar do dólar americano — é ainda marginal (estimado em menos de 5% do comércio mundial de petróleo), e o yuan não é plenamente convertível, o que limita a sua capacidade de substituir o petrodólar. Mas as portagens de Ormuz pagas em yuan, em casos documentados durante a crise, são um ensaio prático desta transição que os analistas do sistema monetário internacional não podem ignorar (Atlantic Council, 2026; S&P Global, 2026).

	Os desenvolvimentos diplomáticos finais da crise — o memorando de entendimento de 60 dias alcançado em 28 de Maio de 2026 entre negociadores americanos e iranianos, prevendo navegação "irrestrita" em Ormuz, sem portagens nem assédio, e a remoção de minas iranianas em 30 dias — ilustram tanto a disposição americana para negociar quanto as limitações do resultado negociado. O facto de Trump não ter assinado o MoU ("não satisfeito") e de o Irão não o ter confirmado, deixando em aberto o destino dos 440,9 kg de urânio a 60% de enriquecimento, manteve o estreito num estado de indefinição jurídica e operacional que os mercados financeiros precificaram com prémios de incerteza. O ex-Conselheiro de Segurança Nacional John Bolton sintetizou a posição dos "falcões" republicanos ao observar que "os aiatolas terão obtido uma vitória significativa" — uma leitura partilhada por um número crescente de analistas que vêem no desfecho da crise não um retorno ao status quo ante, mas a consolidação de um precedente que altera permanentemente a equação de poder no Golfo Pérsico (Reuters, 2026; CSIS, 2026).

	2.2 O Estreito de Malaca: a Porta da Ásia e o Dilema Estratégico Chinês

	O Estreito de Malaca é, por volume bruto de comércio marítimo total, o estreito mais movimentado do mundo — e, no que diz respeito ao comércio de petróleo, o mais relevante em termos de fluxo relativo, sendo responsável por aproximadamente 29% do comércio marítimo mundial de petróleo (EIA, 2025). Situado entre a Península Malaia a norte e a ilha de Samatra a sul, com uma extensão de cerca de 800 quilómetros desde o Mar de Andamão até ao Mar do Sul da China e uma largura mínima de aproximadamente 2,7 quilómetros no chamado "Ponto de Philip" — o ponto de maior constrição, localizado perto de Singapura —, Malaca é a artéria principal que alimenta as economias de alto crescimento do Leste e Sudeste Asiático. A China, o Japão, a Coreia do Sul e Taiwan dependem em graus variáveis, mas em todos os casos muito elevados, dos fluxos de petróleo do Golfo Pérsico e do Médio Oriente que chegam através deste estreito após contornar o Subcontinente Indiano e cruzar o Mar de Andamão. Para a China, estima-se que mais de 80% das suas importações de petróleo transitam por Malaca, o que torna o estreito num ponto de vulnerabilidade estrutural de primeira magnitude para a segunda maior economia do mundo (EIA, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A diferença estrutural entre Malaca e Ormuz, do ponto de vista do risco geopolítico, é fundamental. Enquanto Ormuz é controlado lateralmente por um único Estado claramente hostil aos interesses ocidentais — o Irão — cujas margens meridionais são árabe-sunitas e cujas margens setentrionais são persas-xiitas, criando uma divisão política que o Irão tem explorado sistematicamente, Malaca tem as suas margens distribuídas por três Estados — Malásia, Singapura e Indonésia — cujos interesses convergem em manter o estreito aberto ao comércio internacional. Singapura, em particular, cuja prosperidade económica depende de forma existencial do fluxo comercial através de Malaca, sendo o segundo porto de contentores mais movimentado do mundo, tem investido sistematicamente na segurança do estreito ao longo das últimas décadas, tanto em termos de infraestrutura de vigilância e gestão do tráfego marítimo como em termos de capacidade naval própria — uma das mais desenvolvidas da região, desproporcional à dimensão do Estado. O patrulhamento conjunto entre as marinhas dos três Estados costeiros, formalizado em 2004 no âmbito das "Patrulhas Coordenadas Malaca" (MALSINDO) após um período de alta incidência de pirataria, reduziu a frequência de incidentes de pirataria de mais de duzentos por ano para valores muito inferiores (Till, 2004; World Economic Forum, 2026).

	A história da pirataria em Malaca é, ela própria, uma ilustração da relação estrutural entre a vulnerabilidade geográfica e a perturbação do comércio marítimo. Durante séculos, o estreito foi percorrido por piratas que exploravam as inúmeras ilhas, reentrâncias e canais secundários da região malaia para atacar navios mercantes e extorquir passagem ao comércio que transitava entre o Índico e o Mar do Sul da China. A captura de Malaca por Afonso de Albuquerque em 1511 — o mesmo que conquistara Goa em 1510 e que tentara subjugar Ormuz em 1507 — visava precisamente garantir o controlo desta passagem estratégica, expulsando o sultão maláio e instalando uma fortaleza portuguesa que permitisse tributar e proteger o comércio do Índico. O paralelo entre as lógicas de Albuquerque em Malaca em 1511 e as lógicas de segurança marítima do século XXI é inescapável: a geografia não mudou, e as potências que dependem do comércio que transita por Malaca continuam a disputar a capacidade de garantir — ou perturbar — essa passagem (Boxer, 1969; Subrahmanyam, 1997).

	No entanto, a vulnerabilidade de Malaca a um adversário de alta capacidade — particularmente a China, que domina crescentemente as águas do Mar do Sul da China que alimentam o estreito pelo norte — é uma das grandes preocupações estratégicas da região Indo-Pacífica. A China importa a grande maioria do seu petróleo através de Malaca, o que cria um dilema paradoxal de dependência: a potência que mais beneficiaria da segurança do estreito é simultaneamente a potência que, num cenário de conflito com os EUA — sobre Taiwan, o Mar do Sul da China ou outra questão —, poderia bloquear o acesso ao estreito a partir das suas posições avançadas no Mar do Sul da China. Este dilema foi denominado pelo Presidente Hu Jintao em 2003 o "dilema de Malaca" e tem sido desde então um dos principais motores do investimento chinês em alternativas de abastecimento energético que contornem o estreito: o oleoduto China-Myanmar (CMCOP), inaugurado em 2017, com uma capacidade de cerca de 440.000 barris diários; o Corredor Económico China-Paquistão (CPEC) com o seu oleoduto projetado de Gwadar a Xinjiang; e o investimento massivo em infraestrutura portuária no Oceano Índico — Sri Lanka (Hambantota), Bangladesh (Chittagong), Mianmar (Kyaukphyu) e Paquistão (Gwadar) — no âmbito do que os analistas americanos designam como "colar de pérolas" (EIA, 2025; CSIS, 2026).

	O volume de petróleo que transita por Malaca é maioritariamente destinado à China (que não apenas importa o petróleo iraniano mas também o do Golfo Pérsico, de África Ocidental e da Rússia, em volumes combinados que ascendem a mais de 11 milhões de barris por dia), ao Japão (o terceiro maior importador mundial de petróleo), à Coreia do Sul (o quinto maior importador) e a Taiwan. A Índia, embora seja um importador de petróleo de grande escala, recebe a maior parte do seu crude pelo Mar Arábico e pelo Golfo de Bengala, sem necessidade de transitar por Malaca. A perturbação simultânea de Ormuz e Malaca — um cenário que os analistas de risco sistémico da Nature Communications classificam como de baixa probabilidade mas de impacto catastrófico — produziria um choque energético global sem precedente na história moderna, afectando simultaneamente o Médio Oriente, a Europa e a Ásia Oriental e eliminando praticamente todas as possibilidades de redireccionamento de rotas alternativas a curto prazo (Nature Communications, 2025). A crise de 2026, ao concentrar-se exclusivamente em Ormuz, demonstrou que mesmo a perturbação de um único chokepoint de primeira ordem é capaz de gerar um choque económico global de magnitude histórica — o que implica que o cenário de perturbação dupla, embora improvável, teria consequências de uma ordem de grandeza completamente diferente.

	O perfil de risco de Malaca tem também uma dimensão ambiental e de segurança da navegação que é frequentemente negligenciada nas análises focadas nos aspetos geopolíticos. O estreito, além do "Ponto de Philip" no sul, tem profundidades limitadas em várias secções que restringem o calado dos navios que podem transitá-lo — os super-tanqueiros (VLCCs e ULCCs) de maior porte são forçados a seguir rotas alternativas pelo Estreito de Lombok ou de Sunda, mais a sul —, criando um sistema de rotas diferenciadas por classe de navio que já constitui, por si mesmo, uma forma de congestionamento estrutural. O tráfego diário de navios em Malaca é de vários centos de embarcações, e a gestão deste tráfego intenso em canais estreitos, num contexto de neblina e de correntes complexas, é uma das operações de gestão de tráfego marítimo mais exigentes do mundo. Qualquer colisão de grande porte ou naufrágio num ponto crítico do estreito poderia bloqueá-lo temporariamente — um risco de baixa intensidade mas com impacto potencialmente desproporcional (World Economic Forum, 2026).

	Um aspeto frequentemente negligenciado na análise de Malaca é a sua vulnerabilidade a perturbações de baixa intensidade protagonizadas por atores não-estatais com motivações políticas. A pirataria no Estreito de Malaca atingiu o seu pico histórico no final dos anos 1990 e início dos anos 2000, e embora os dados recentes mostrem uma redução substancial dos incidentes, a infraestrutura de grupos criminosos e de redes de financiamento clandestino na região permanece ativa. A possibilidade de que atores não-estatais com motivações ideológicas — inspirados pelo modelo dos Houthis no Bab el-Mandeb — possam utilizar Malaca como palco de perturbação estratégica de baixo custo é uma ameaça que os Estados costeiros e as potências com interesses no estreito monitorizam com crescente atenção. A crise de Ormuz de 2026 demonstrou que a "pirataria estratégica" — a utilização de meios não-estatais para objetivos de política de poder estatal — é uma modalidade de conflito assimétrico que pode ser mobilizada com eficácia perturbadora mesmo contra as marinhas mais poderosas do mundo (World Economic Forum, 2026; IISS, 2026).

	As alternativas ao Estreito de Malaca para a navegação de grandes dimensões incluem, como referido, o Estreito de Lombok (entre as ilhas de Bali e Lombok na Indonésia, com profundidades suficientes para VLCCs e supertanqueiros) e o Estreito de Sunda (entre as ilhas de Java e Samatra). Ambas as rotas alternativas implicam desvios significativos em distância e tempo — da ordem de dois a três dias de navegação adicional em cada sentido —, o que se traduz em custos operacionais acrescidos que, multiplicados pelo volume de tráfego afectado, representam centenas de milhões de dólares por semana para a indústria armadora global. Esta disponibilidade de alternativas para Malaca contrasta com a escassez de alternativas para Ormuz e é o principal fator que reduz a pontuação de risco absoluto de Malaca em relação ao seu volume. No entanto, as alternativas de Malaca têm a sua própria vulnerabilidade: o Estreito de Lombok e o Estreito de Sunda estão em território indonésio, e qualquer crise política grave em Jakarta ou qualquer conflito no Arquipélago indonésio poderia afectar também estas alternativas, criando um cenário de fechamento em cascata cuja probabilidade, embora baixa, é não nula (EIA, 2025; Nature Communications, 2025).

	2.3 O Canal de Suez: História, Soberania e a Vulnerabilidade do Mediterrâneo Oriental

	O Canal de Suez ocupa um lugar histórico e estratégico singular na cartografia dos chokepoints marítimos: foi construído deliberadamente para criar uma rota marítima direta entre o Mediterrâneo e o Mar Vermelho, eliminando a necessidade de contornar o Cabo da Boa Esperança, e tornou-se desde a sua inauguração em 17 de Novembro de 1869 um dos ativos geopolíticos mais disputados e mais rentáveis do sistema internacional. A história do canal é, na sua essência, uma história de conflito entre soberania territorial e interesse global: a iniciativa de Ferdinand de Lesseps, financiada com capitais franceses e egípcios, construiu uma obra de infraestrutura de utilidade coletiva internacional num território cuja soberania pertencia ao Império Otomano e que transitou depois para a proteção britânica — criando, desde o início, uma tensão irresolvida entre o princípio da soberania territorial e o princípio da liberdade de navegação que ainda hoje molda os debates sobre o direito internacional dos chokepoints (UNCLOS, 1982; Atlantic Council, 2026).

	A crise de Suez de 1956 é o episódio mais dramático desta disputabilidade secular. Em Julho de 1956, o Presidente Gamal Abdel Nasser do Egipto anunciou a nacionalização do canal — que estava nas mãos da Compagnie Universelle du Canal Maritime de Suez, de maioria francesa e britânica —, desencadeando uma crise internacional que conduziu à intervenção militar coordenada da Grã-Bretanha, França e Israel em Outubro de 1956. O desfecho desta operação — a retirada forçada das potências europeias sob pressão simultânea dos EUA e da URSS — marcou simbolicamente o fim da era do colonialismo europeu e a ascensão de uma bipolaridade em que nenhuma das superpotências tolerava aventuras imperialistas das potências da segunda fila. A alusão histórica não é apenas decorativa: a crise de Suez de 1956 demonstrou, em relação ao Canal de Suez, exatamente o que a crise de Ormuz confirmou em 2026 em relação ao Estreito — que o controlo de um chokepoint crítico é um instrumento de poder político de primeira ordem, que os Estados que o detêm podem utilizá-lo contra as potências que dele dependem, e que a resposta das potências afectadas é constrangida por considerações políticas que frequentemente superam as considerações militares (Till, 2004; Atlantic Council, 2026).

	Em termos de fluxo energético contemporâneo, o Canal de Suez transporta aproximadamente 4,9 milhões de barris por dia de petróleo e derivados (EIA, 2025). Este volume, significativamente inferior ao de Ormuz e Malaca, é de importância estratégica acrescida pela localização do canal no nexo entre o Mar Mediterrâneo e o Mar Vermelho, e pela sua função como rota de ligação entre a Europa e a Ásia para uma gama muito mais ampla de mercadorias do que o petróleo. O canal é a rota mais curta entre o Noroeste da Europa e o Médio Oriente e Ásia do Sul: o trajecto de Roterdão a Mumbai por Suez é de cerca de 11.000 quilómetros, em comparação com cerca de 21.000 quilómetros contornando o Cabo da Boa Esperança — uma diferença de quase duas semanas de navegação para um navio de velocidade média. Esta economia de tempo e combustível traduz-se em valores enormes quando multiplicada pelo volume de tráfego diário: o canal processou em 2023 cerca de 25.000 trânsitos e gerou receitas de aproximadamente 9,4 mil milhões de dólares para a Autoridade do Canal de Suez (SCA) egípcia, tornando-o numa das principais fontes de divisas do país (Reuters, 2026).

	O incidente do navio porta-contentores "Ever Given", que encalhou e bloqueou completamente o canal durante seis dias em Março de 2021, é o exemplo recente mais eloquente da vulnerabilidade do Canal de Suez a perturbações de natureza não-intencional. Estimativas diversas calcularam as perdas económicas causadas pelo bloqueio em 9 a 10 mil milhões de dólares por semana em comércio adiado — um número que ilustra o impacto desproporcional de uma perturbação de dias num corredor que concentra uma fração enorme do comércio mundial (Reuters, 2021 apud World Economic Forum, 2026). O incidente do Ever Given demonstrou também a vulnerabilidade operacional do canal a navios de grande porte: os chamados Ultra Large Container Ships (ULCS), com comprimentos de 400 metros e larguras de 61 metros, têm margens de manobra muito reduzidas no canal, e qualquer erro de pilotagem, falha mecânica ou condição meteorológica adversa pode criar um bloqueio de consequências globais imediatas. A Autoridade do Canal de Suez tomou medidas após o incidente para melhorar os protocolos de pilotagem e as condições de passagem, mas a vulnerabilidade estrutural a incidentes desta natureza permanece.

	A gestão do Canal de Suez pela SCA é, em si mesma, um fator de risco geopolítico de segunda ordem que merece atenção. O Egipto depende fortemente das receitas do canal como fonte de divisas — a par do turismo, das remessas dos emigrantes e da ajuda externa —, o que cria um incentivo poderoso para manter o canal aberto e operacional independentemente das pressões políticas. No entanto, a instabilidade política interna do Egipto — demonstrada de forma dramática pela Revolução de 2011 e pelos eventos subsequentes que levaram ao governo dos Irmãos Muçulmanos e ao golpe militar de 2013 — e a pressão de atores externos, incluindo o risco de ataques terroristas ao canal ou às suas infraestrutura adjacente, podem perturbar este equilíbrio. A Península do Sinai, que bordeja o canal pelo leste, tem sido palco de atividade jihadista persistente desde 2011, com o grupo Estado Islâmico do Sinai a perpetrar ataques contra forças de segurança egípcias e, em pelo menos um caso documentado, a atacar um navio de guerra egípcio no Mar Vermelho. A possibilidade de um ataque terrorista de grande escala a infraestrutura crítica do canal — eclusas, terminais, instalações de gestão — é um risco que a inteligência ocidental monitoriza continuamente (IISS, 2026; Reuters, 2026).

	A integração do risco do Canal de Suez com o risco de Bab el-Mandeb — o estreito que liga o Mar Vermelho ao Golfo de Aden e constitui, em certa medida, a porta de acesso ao Canal de Suez pelo sul — é crucial para compreender a dimensão sistémica da vulnerabilidade desta rota. Durante a campanha dos Houthis contra a navegação comercial em 2023-2024, a perturbação de Bab el-Mandeb traduziu-se imediatamente numa redução substancial do tráfego no Canal de Suez: as grandes transportadoras marítimas — Maersk, MSC, CMA CGM — desviaram as suas frotas pelo Cabo da Boa Esperança, privando o Egipto de receitas e demonstrando que a perturbação de Bab el-Mandeb tem um efeito direto sobre a rentabilidade e relevância do Canal de Suez. A articulação entre estes dois chokepoints — separados por menos de 2.000 quilómetros de Mar Vermelho — cria um nexo de vulnerabilidade integrada que um adversário com controlo simultâneo das duas passagens poderia explorar para fechar efetivamente a rota Europa-Ásia via Mediterrâneo e Mar Vermelho (EIA, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A alternativa ao Canal de Suez é a rota pelo Cabo da Boa Esperança, que contorna a África pelo sul e liga o Índico ao Atlântico sem passar por qualquer chokepoint de alta concentração de risco soberano. Esta rota, de facto, foi a principal rota do comércio entre a Europa e a Ásia antes da abertura do Canal de Suez em 1869, e foi a rota utilizada pela carreira da Índia portuguesa durante os séculos XVI a XVIII. O desvio pelo Cabo é substancial — da ordem de 7.000 a 10.000 quilómetros adicionais em relação à rota por Suez —, mas é uma alternativa praticamente ilimitada em capacidade, não sujeita a qualquer controlo soberano de alta concentração e atravessando apenas águas do alto mar. A questão relevante não é, portanto, se a rota do Cabo é tecnicamente viável — é claramente viável —, mas qual é o custo económico do desvio quando se multiplica o tempo e o combustível adicionais pelo volume total do comércio afectado, e se esse custo é suficientemente elevado para criar pressões políticas irresistíveis sobre os governos afectados. A campanha dos Houthis em 2023-2024 demonstrou que este custo é real e significativo, com os custos de frete na rota Ásia-Europa a aumentar em 300% a 400% — mas também que o comércio global é suficientemente resiliente para absorver este aumento durante meses sem colapsar (World Economic Forum, 2026; Reuters, 2026).

	O Canal de Suez enquadra-se também numa tendência mais ampla de crescente importância das rotas marítimas do Mediterrâneo Oriental para a segurança energética europeia. A descoberta de grandes reservas de gás natural no Mediterrâneo Oriental — nos campos de Leviatã e Tamar israelitas, no campo de Zohr egípcio e nos campos cipriotas — criou uma nova dimensão de interesse energético na região que envolve a utilização de infraestrutura de pipeline e de GNL que converge no Mediterrâneo Oriental. A segurança desta infraestrutura emergente — e do corredor de exportação que liga o Médio Oriente ao Canal de Suez e ao Mediterrâneo — tornou-se uma preocupação crescente para os governos europeus que procuram diversificar as suas fontes de energia, especialmente após a invasão russa da Ucrânia em 2022 (Atlantic Council, 2026; World Economic Forum, 2026).

	2.4 O Estreito de Bab el-Mandeb: a Porta do Lamento e o Laboratório da Guerra Assimétrica

	O Estreito de Bab el-Mandeb — cujo nome em árabe significa "Porta do Pranto" ou "Porta do Lamento", uma designação que evoca a perigosidade histórica desta passagem para os navegadores — é um corredor marítimo de aproximadamente 30 quilómetros de largura no seu ponto mais estreito, separando o Iémen e o Corno de África (Djibuti e Eritreia) e conectando o Mar Vermelho ao Golfo de Aden e, através deste, ao Oceano Índico. Com um fluxo estimado em aproximadamente 4,2 milhões de barris por dia de petróleo e derivados, Bab el-Mandeb é o quarto chokepoint mais importante para o comércio de energia, mas a sua relevância estratégica transcende largamente este número absoluto: é a única rota de acesso ao Canal de Suez pelo sul, o que significa que a perturbação efetiva de Bab el-Mandeb é funcionalmente equivalente a fechar o Canal de Suez para todos os fluxos provenientes do Oceano Índico — incluindo o petróleo do Golfo Pérsico e os contentores da Ásia (EIA, 2025).

	A geometria física de Bab el-Mandeb acrescenta complexidade ao seu perfil de risco. O estreito está dividido em dois canais pela ilha de Perim (Yemen): o canal ocidental, com cerca de 25 quilómetros de largura, que é o utilizado pela maior parte do tráfego internacional; e o canal oriental, muito mais estreito, de cerca de 5 quilómetros, que é utilizado principalmente pelo tráfego local. A ilha de Perim, dominada por colinas que oferecem posições de observação e de fogo sobre ambos os canais, esteve nas mãos britânicas até 1967 e é controlada pelo Iémen desde então. O controlo da ilha de Perim e das costas do Iémen que bordeiam o canal ocidental constitui, por si mesmo, um ativo estratégico de primeira ordem para qualquer ator que queira vigiar ou perturbar a navegação no estreito — um ativo que os Houthis controlaram durante a sua campanha de 2023-2024 (IISS, 2026; EIA, 2025).

	A vulnerabilidade de Bab el-Mandeb foi demonstrada de forma dramática e persistente durante a campanha dos Houthis contra a navegação comercial, iniciada em Outubro de 2023 em solidariedade com Gaza e que se estendeu por mais de um ano. O movimento Ansar Allah, controlando a capital Sanaa e as províncias ocidentais do Iémen que dominam o estreito, utilizou uma combinação de mísseis balísticos anti-navio, mísseis de cruzeiro, drones de ataque de longo alcance e embarcações de superfície não tripuladas carregadas de explosivos para atacar ou ameaçar dezenas de navios comerciais que transitavam no Mar Vermelho e no Golfo de Aden. O número de ataques documentados entre Novembro de 2023 e o início de 2025 ultrapassa os 70 incidentes, afectando navios de múltiplas bandeiras e forçando as grandes transportadoras marítimas — Maersk, MSC, CMA CGM, Hapag-Lloyd, e outras — a suspender temporariamente os trânsitos pelo Mar Vermelho e a desviar as suas frotas pela rota do Cabo da Boa Esperança (Reuters, 2026; World Economic Forum, 2026).

	Os efeitos económicos da campanha dos Houthis sobre a navegação no Bab el-Mandeb foram imediatos, substanciais e ilustrativos da dinâmica de custo assimétrico que caracteriza este tipo de conflito. Os fretes na rota Ásia-Europa aumentaram entre 300% e 400% nas semanas que se seguiram ao início dos desvios em massa para o Cabo, reflectindo a escassez súbita de capacidade de transporte disponível para a rota original e o acréscimo de custos operacionais da rota alternativa. As empresas europeias que dependem de componentes asiáticos recebidos por via marítima enfrentaram atrasos de duas a três semanas nas entregas, com consequências para a programação da produção industrial. O Egipto perdeu uma fração substancial das receitas do Canal de Suez — estimada em mais de mil milhões de dólares mensais — durante os períodos de maior desvio de tráfego. E a Operação "Prosperity Guardian", lançada pelos EUA em Dezembro de 2023 para proteger a navegação comercial no Mar Vermelho, envolveu a participação de dezenas de navios de guerra de múltiplas nações mas demonstrou ser insuficiente para eliminar completamente a ameaça Houthi, que se adaptou continuamente às medidas de contramedida implementadas pela coligação naval (IISS, 2026; Reuters, 2026).

	O episódio dos Houthis em Bab el-Mandeb é, na perspetiva desta análise, um precursor, um laboratório e um modelo da crise de Ormuz de 2026. Em ambos os casos, um ator relativamente fraco em termos de poder militar convencional utilizou meios assimétricos — drones, minas, mísseis anti-navio, embarcações rápidas — para contestar o uso de um chokepoint por parte de potências muito mais fortes em capacidades militares convencionais. Em ambos os casos, a resposta das potências ocidentais foi reativa, fragmentada e insuficiente para restaurar a liberdade de navegação sem aceitar custos políticos e económicos elevados. Em ambos os casos, o Estado-patrocinador das operações — o Irão, no caso dos Houthis, e o próprio Irão, no caso de Ormuz — conseguiu criar impactos económicos globais desproporcionais em relação aos meios empenhados. A diferença entre os dois casos é de escala: os 4,2 Mb/d de Bab el-Mandeb são uma fração dos 20,9 Mb/d de Ormuz, o que significa que os impactos económicos da crise de Ormuz foram de uma ordem de grandeza completamente diferente, mas a lógica assimétrica é a mesma (EIA, 2025; CSIS, 2026).

	A dimensão geopolítica de Bab el-Mandeb é indissociável do contexto mais amplo da estratégia regional iraniana de criação de uma "frente de resistência" ao longo dos chokepoints marítimos do Médio Oriente e do Mar Vermelho. O apoio iraniano aos Houthis — documentado em termos de financiamento, fornecimento de armas (incluindo mísseis e drones de tecnologia iraniana), treino e orientação operacional — é um elemento central de uma estratégia que visa criar um sistema de ameaças distribuídas capaz de sobrecarregar a capacidade de resposta das potências ocidentais e dos seus aliados regionais. O Irão não precisa de controlar diretamente todos os chokepoints: basta manter proxies com capacidade suficiente para os perturbar, criando pressão simultânea em múltiplos pontos do sistema marítimo regional. A coexistência da crise de Ormuz de 2026 com o legado da perturbação de Bab el-Mandeb pelos Houthis criou exatamente este efeito de pressão múltipla que os planeadores estratégicos iranianos tinham antecipado (Atlantic Council, 2026; CSIS, 2026).

	A resposta da comunidade internacional à perturbação de Bab el-Mandeb revelou fracturas significativas que seriam amplificadas na crise de Ormuz. A operação "Prosperity Guardian" foi criticada por vários países europeus e árabes, que consideraram a resposta militar americana demasiado escalatória, e não conseguiu construir uma coligação verdadeiramente ampla: vários países da região e da Europa Ocidental recusaram participar ou mantiveram uma participação muito limitada por receio de retaliação iraniana ou por considerações políticas internas. Esta fragmentação da resposta multilateral é, em si mesma, um resultado estratégico que o Irão e os seus aliados obtiveram: a demonstração de que os Estados Unidos não conseguem construir coligações robustas para proteger a liberdade de navegação contra atores assimétricos, especialmente quando o pretexto invocado para a perturbação é um conflito de alto valor simbólico como Gaza (IISS, 2026; Atlantic Council, 2026).

	A alternativa de rota ao Bab el-Mandeb perturbado é o contorno do Cabo da Boa Esperança, que de facto foi largamente utilizado durante 2023-2024. A rota do Cabo implica um acréscimo de cerca de 3.500 milhas náuticas (cerca de 6.500 km) na viagem entre a Ásia e a Europa, o que representa aproximadamente 10 a 14 dias adicionais de navegação em cada sentido. Para os navios de contentores, este acréscimo de tempo traduz-se em custos operacionais acrescidos e em necessidade de maior capacidade de frota para manter a mesma frequência de serviço. Para os navios-tanque que transportam petróleo do Golfo para a Europa, o desvio pelo Cabo é igualmente viável mas implica custos significativos. A rota do Cabo foi, historicamente, a rota principal do comércio entre a Europa e a Ásia antes da abertura do Canal de Suez — e a sua ressurgência em 2023-2024 como rota efetiva para centenas de navios de grande porte demonstrou que a alternativa existe e é operacionalmente praticável, ainda que a um custo económico significativo (World Economic Forum, 2026; EIA, 2025).

	2.5 O Estreito de Gibraltar: A Guarda do Mediterrâneo e a NATO

	O Estreito de Gibraltar, com aproximadamente 14,4 quilómetros no seu ponto mais estreito entre a costa sul da Península Ibérica e o Magrebe marroquino, é a porta de ligação entre o Oceano Atlântico e o Mar Mediterrâneo — e, por consequência, a passagem que controla o acesso de toda a navegação atlântica ao mundo mediterrânico, ao Mar Adriático, ao Mar Egeu, ao Mar Negro e, através do Canal de Suez, ao Oceano Índico. Embora Gibraltar não figure entre os seis chokepoints principais da EIA para o comércio de petróleo — o seu fluxo energético direto é substancialmente inferior ao dos estreitos orientais em termos de barris por dia — a sua importância estratégica para a NATO, para a segurança marítima europeia e para a liberdade de navegação atlântica é de primeira ordem (EIA, 2025; IISS, 2026).

	A singularidade de Gibraltar no conjunto dos chokepoints aqui analisados reside na natureza dos riscos que lhe são associados. Enquanto Ormuz enfrenta o risco de bloqueio intencional por um Estado beligerante, enquanto Bab el-Mandeb enfrenta o risco de perturbação assimétrica por atores não-estatais patrocinados pelo Irão, e enquanto Malaca enfrenta o risco de "dilema estratégico" num cenário de conflito sino-americano, Gibraltar enfrenta primariamente riscos de soberania política e de utilização por forças hostis como porta de acesso ao Mediterrâneo. O estreito é, neste sentido, menos um ponto de potencial bloqueio económico e mais um ponto de potencial penetração militar — um corredor cuja segurança é crítica para os membros mediterrânicos da NATO e para a capacidade da Aliança de operar no seu flanco sul (IISS, 2026).

	A soberania britânica sobre o Rochedo de Gibraltar — o território de 6,8 quilómetros quadrados que domina a entrada norte do estreito — é contestada por Espanha desde o Tratado de Utrecht de 1713, que transferiu formalmente a soberania para a Grã-Bretanha na sequência da Guerra de Sucessão Espanhola. Apesar de múltiplas tentativas diplomáticas ao longo de três séculos, a posição britânica e a preferência da população gibraltarina — demonstrada em referendos sucessivos, incluindo o de 2002 em que 98,5% votou contra a soberania partilhada com Espanha — mantêm o status quo. O Brexit introduziu uma nova dimensão de complexidade ao status de Gibraltar: o Território Britânico Ultramarino está fisicamente rodeado por território da União Europeia e dependia do quadro regulatório europeu para garantir a livre circulação de pessoas e mercadorias com Espanha. As negociações pós-Brexit sobre o estatuto de Gibraltar criaram um período prolongado de incerteza que reativou a questão da soberania num contexto em que as relações hispano-britânicas estão sujeitas a pressões adicionais. Enquanto esta controvérsia for gerida dentro do quadro das relações bilaterais e da NATO, a liberdade de navegação no estreito não está em risco — mas qualquer deterioração das relações entre Espanha e o Reino Unido poderia criar fricções operacionais com implicações para a gestão do tráfego no estreito (Atlantic Council, 2026).

	Do ponto de vista energético, Gibraltar é relevante principalmente como corredor de passagem para o petróleo e GNL que alimenta o sul da Europa — Espanha, Portugal, Itália, França e o Mediterrâneo Oriental — proveniente do Atlântico Norte, da África Ocidental e, em volumes crescentes desde 2022, do GNL americano destinado a substituir o gás russo. O desenvolvimento explosivo das exportações de GNL americano para a Europa, acelerado em resposta à invasão russa da Ucrânia e à ruptura do fornecimento de gás russo, aumentou substancialmente a importância relativa de Gibraltar como corredor de importações de energia alternativas. Em 2023 e 2024, os terminais de regaseificação espanhóis, franceses e italianos receberam volumes crescentes de GNL americano em navios metaneiros que transitaram por Gibraltar — tornando o estreito num corredor energético de crescente relevância estratégica para a diversificação energética europeia, mesmo que os volumes não sejam comparáveis aos dos estreitos orientais (World Economic Forum, 2026; Atlantic Council, 2026).

	A gestão da segurança marítima em Gibraltar é assegurada pelo sistema combinado de vigilância da NATO, com uma presença naval britânica permanente e cooperação com a Marinha espanhola e com o Comando Aliado de Operações Navais Atlânticas. Durante a Guerra Fria, Gibraltar foi um ponto crítico de vigilância anti-submarina: a transição de submarinos soviéticos do Atlântico Norte para o Mediterrâneo tinha de passar por Gibraltar, e o sistema SOSUS (Sound Surveillance System) de detecção acústica submarina foi extensamente utilizado para monitorizar este tráfego. Na actualidade, com a expansão dos programas de construção naval russos e a presença crescente de submarinos russos no Mediterrâneo, o papel de Gibraltar como ponto de controlo anti-submarino recuperou relevância estratégica (IISS, 2026). A passagem de submarinos de ataque russos pelo estreito em direção ao Mediterrâneo — documentada em múltiplos episódios ao longo dos últimos anos — é monitorizada como indicador do nível de atividade naval russa na região, que tem implicações diretas para os cenários de escalada no conflito da Ucrânia e para a segurança do flanco sul da NATO.

	O papel do porto de Algeciras, em Espanha, que se situa na margem norte do estreito e é um dos maiores portos de transbordo de contentores do mundo, acrescenta uma dimensão logística adicional à importância de Gibraltar. Algeciras processa anualmente mais de 5 milhões de TEUs (unidades equivalentes a um contentor de vinte pés) e é um ponto de transbordo fundamental para mercadorias que circulam entre o Atlântico e o Mediterrâneo. Qualquer perturbação da navegação no estreito afectaria não apenas o fluxo de energia mas também o comércio de mercadorias que transita por Algeciras — com efeitos em cascata sobre as cadeias de abastecimento europeias e norte-africanas. Esta dimensão logística confirma que o chokepoint de Gibraltar, embora habitualmente subestimado em comparação com os estreitos orientais nas análises de risco energético, tem uma importância sistémica que vai muito além dos volumes diretos de petróleo e gás que por ele transitam (World Economic Forum, 2026; IISS, 2026).

	2.6 O Canal do Panamá: Engenharia, Climatologia e Competição Estratégica

	O Canal do Panamá é, entre todos os chokepoints aqui analisados, o mais radicalmente artificial: é uma obra de engenharia colossal concebida e construída deliberadamente para eliminar a necessidade de contornar o continente americano pelo Cabo Horn, reduzindo em cerca de 15.000 quilómetros a rota marítima entre a costa Leste dos EUA e a costa Oeste, e tornando praticável o comércio marítimo direto entre o Atlântico e o Pacífico sem as condições extremas de navegação do extremo sul do continente. Inaugurado em 15 de Agosto de 1914, o canal transformou as dinâmicas do comércio marítimo mundial ao abrir uma rota viável para ligações transatlântico-transpacíficas de navio de médio e grande porte — e continua, mais de um século depois, a ser um ativo de infraestrutura estratégica de primeira grandeza (EIA, 2025).

	A operação do canal é assegurada pela Autoridade do Canal do Panamá (ACP), empresa estatal panamenha que assumiu o controlo total em 31 de Dezembro de 1999, após a entrega pelo governo americano nos termos dos Tratados Torrijos-Carter de 1977 e 1978 — um momento que representou, simbolicamente, o recuo definitivo do imperialismo americano clássico face às reivindicações de soberania dos países em desenvolvimento. A transição do controlo americano para o panamenho foi, na prática, bem gerida: a ACP manteve os padrões operacionais, investiu em modernização e desenvolveu o projeto de expansão que resultou na inauguração, em Junho de 2016, de um terceiro conjunto de eclusas ("Neo-Panamax") que duplicou a capacidade do canal e permitiu o trânsito de navios de maior porte — os chamados "Neo-Panamax", com comprimentos de até 366 metros, larguras de até 49 metros e calados de até 15,2 metros. Esta expansão aumentou a relevância do canal para o comércio mundial de GNL e de contentores de grande porte, tornando-o ainda mais central para as exportações americanas de energia para a Ásia (EIA, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A importância do Canal do Panamá para o comércio de energia é mais complexa do que os dados brutos de petróleo em trânsito sugerem. O volume de crude e derivados petrolíferos que transita diretamente pelo canal é modesto em comparação com os chokepoints orientais, porque os supertanqueiros (Very Large Crude Carriers e Ultra Large Crude Carriers) são demasiado grandes para as eclusas do canal, mesmo após a expansão Neo-Panamax. No entanto, a relevância do canal para as exportações americanas de GNL cresceu exponencialmente com o desenvolvimento da indústria de GNL nos EUA desde 2016: os terminais de exportação de GNL no Golfo do México — Sabine Pass (Louisiana), Corpus Christi (Texas), Cameron (Louisiana), Calcasieu Pass (Louisiana) — utilizam navios metaneiros de dimensão Neo-Panamax para transportar GNL americano para os mercados asiáticos, e o Canal do Panamá é a rota mais curta e mais económica para estes fluxos. Em 2023, estima-se que mais de 100 navios-tanque de GNL utilizaram o canal para exportações americanas em direção ao Pacífico e à Ásia, tornando o GNL americano a categoria de carga de mais rápido crescimento em termos de tonelagem (EIA, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A vulnerabilidade mais imediata e mais demonstrada do Canal do Panamá é, paradoxalmente, de natureza ambiental e climática, e não geopolítica. O sistema de eclusas do canal opera com água doce captada do Lago Gatún e do Lago Alajuela — reservatórios artificiais formados pela barragem do Rio Chagres durante a construção original do canal — que são reabastecidos pelas chuvas tropicais abundantes da Bacia do Panamá. Em condições normais, este sistema de aprovisionamento hídrico é suficiente para assegurar os trânsitos diários sem restrições. Porém, o fenómeno El Niño de 2023-2024, um dos mais intensos das últimas décadas, reduziu drasticamente as precipitações na Bacia do Panamá e fez baixar o nível do Lago Gatún para valores históricos — forçando a ACP a implementar, a partir do último trimestre de 2023 e ao longo de 2024, restrições progressivas ao calado máximo dos navios em trânsito e à redução do número de trânsitos diários permitidos. No pico das restrições, o calado máximo foi reduzido de 15,2 metros para cerca de 13,4 metros, e o número de trânsitos diários foi reduzido de 36-38 para cerca de 24 — uma redução de cerca de 35% na capacidade operacional do canal (Reuters, 2026; World Economic Forum, 2026).

	As consequências desta redução de capacidade foram imediatas e economicamente significativas: formaram-se filas de espera de navios na entrada do canal, com esperas de até duas a três semanas em alguns momentos; os custos de frete na rota Ásia-América aumentaram substancialmente; e vários carregadores desviaram as suas frotas pelo Cabo Horn — a alternativa mais direta para a navegação atlântico-pacífica que contorna completamente o canal. A seca de 2023-2024 tornou-se o primeiro caso bem documentado de um chokepoint marítimo de primeira ordem com capacidade significativamente reduzida por causas climáticas — um padrão que os modelos climáticos projetam como de frequência crescente nas próximas décadas, com potencial para transformar o Canal do Panamá num chokepoint cada vez mais sujeito a restrições sazonais ou climáticas que reduzem a sua fiabilidade como rota de transporte de GNL americano para a Ásia (World Economic Forum, 2026; Nature Communications, 2025).

	A dimensão geopolítica do Canal do Panamá adquiriu nova saliência em 2025-2026, com as declarações da administração Trump sobre a eventual recuperação do controlo americano sobre o canal. As declarações presidenciais — que combinavam referências à "securitização" do canal, à presença de operadores portuários chineses e à necessidade de garantir que o canal não fosse utilizado contra os interesses americanos — reflectem uma preocupação estratégica genuína, ainda que as vias jurídicas para a "recuperação" sejam inexistentes no quadro dos Tratados Torrijos-Carter e do Direito Internacional. A preocupação estratégica substantiva diz respeito à presença do grupo Hutchison Ports — uma empresa de Hong Kong com ligações ao Estado chinês — nos portos de Balboa (Pacífico) e Cristóbal (Atlântico), nas duas extremidades do canal. A presença de um operador com potenciais ligações à inteligência e ao Estado chinês em infraestrutura portuária estrategicamente adjacente a um ativo de primeira ordem para os EUA é um risco de segurança que o Pentágono e o Comando Sur dos EUA têm documentado e que motivou pressões sobre o governo panamenho (CSIS, 2026; IISS, 2026).

	O Panamá respondeu às pressões americanas negociando com o grupo Hutchison Ports a transferência das suas concessões portuárias para uma consórcio liderado pelo grupo americano BlackRock — um acordo anunciado em Março de 2025 que, se concluído, reduziria a presença direta chinesa nos portos adjacentes ao canal. A negociação ilustra a forma como a competição estratégica sino-americana se manifesta crescentemente na esfera de infraestrutura logística global: não através de confrontação militar direta, mas através da disputa pelo controlo de ativos portuários, de redes de fibra óptica e de infraestrutura de transporte que moldam as geometrias do comércio e do poder na ordem internacional emergente (CSIS, 2026; Atlantic Council, 2026).

	A alternativa natural ao Canal do Panamá para a navegação transoceânica norte-americana é o Cabo Horn, no extremo sul da Patagónia chilena — uma rota historicamente temida pelos seus ventos, ondas e condições de navegação extremas, mas tecnicamente praticável para navios modernos de grande porte. Os EUA mantêm também o projeto teórico de um canal pelo Nicarágua — que o governo nicaraguense de Daniel Ortega tentou desenvolver com investimento chinês entre 2013 e 2016, sem sucesso —, bem como projetos menores de oleodutos transoceânicos pelo istmo americano. Nenhuma destas alternativas tem capacidade para substituir o Canal do Panamá em caso de encerramento prolongado: a rota pelo Cabo Horn implica semanas adicionais de navegação; o canal nicaraguense nunca foi construído; e os oleodutos têm capacidade muito limitada em comparação com a do canal. O Canal do Panamá permanece, portanto, essencialmente insubstituível como rota de ligação entre os dois oceanos para navios de grande porte — o que torna a sua gestão climática, operacional e geopolítica uma questão de interesse estratégico crescente para os EUA e para a ordem económica global (EIA, 2025; World Economic Forum, 2026).

	2.7 Hierarquia dos Riscos: Uma Análise Tridimensional dos Chokepoints

	A construção de uma hierarquia analítica dos riscos entre os principais chokepoints identificados para o comércio de energia e mercadorias exige a combinação sistemática de pelo menos três dimensões distintas e não redutíveis umas às outras: o volume de comércio energético e total em trânsito, a vulnerabilidade física e geopolítica à perturbação, e a disponibilidade e viabilidade de rotas alternativas. Cada uma destas dimensões produz uma hierarquia parcialmente diferente, e a síntese das três revela uma arquitetura de risco mais complexa e mais sombria do que a análise unidimensional habitualmente apresentada nos relatórios de mercado sugere. A aplicação rigorosa desta metodologia tridimensional tem implicações diretas para a alocação de recursos de segurança marítima, para o desenho de políticas de segurança energética e para a compreensão das estratégias dos atores que pretendem perturbar a ordem marítima internacional (EIA, 2025; Nature Communications, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A dimensão do volume de fluxos posiciona Ormuz de forma incontestável no primeiro lugar da hierarquia, com 20,9 Mb/d de petróleo e derivados, ao qual se somam os volumes de GNL do Catar e dos Emirados que não são capturados nos dados de petróleo. Malaca ocupa o segundo lugar em fluxo relativo (29% do comércio marítimo mundial de petróleo), seguido do Canal de Suez (4,9 Mb/d), de Bab el-Mandeb (4,2 Mb/d), dos Estreitos Turcos/Bósforo (3,7 Mb/d, cerca de 5% do comércio marítimo de petróleo) e do Canal do Panamá, cujo fluxo direto de petróleo é modesto mas crescente em GNL americano. Gibraltar, como referido, não figura nesta lista de dados de petróleo pela EIA, mas o seu volume de GNL e de outros produtos energéticos é crescente. Esta hierarquia de volume é o ponto de partida analítico mais utilizado — e o mais incompleto — para a avaliação do risco dos chokepoints (EIA, 2025).

	A dimensão da vulnerabilidade física e geopolítica altera substancialmente a hierarquia. Ormuz mantém o primeiro lugar, pela combinação única de estreiteza dos canais de navegação, contiguidade geográfica com o território iraniano, acesso direto do IRGC a posições de interdição assimétrica documentadas (minas, drones, mísseis, embarcações rápidas), e vontade política demonstrada de utilizar o estreito como instrumento de pressão e de confrontação — vontade que a crise de 2026 confirmou de forma inequívoca. Bab el-Mandeb ocupa o segundo lugar na dimensão de vulnerabilidade, tendo demonstrado empiricamente, com a campanha dos Houthis, que pode ser eficazmente perturbado por um ator de capacidades relativamente modestas utilizando meios assimétricos apoiados por um Estado-patrocinador com capacidades tecnológicas militares específicas. O Canal de Suez e o Canal do Panamá têm vulnerabilidades documentadas a incidentes de navegação e a perturbações climáticas, respectivamente, mas o seu nível de risco de perturbação intencional de alta intensidade é significativamente inferior ao de Ormuz e Bab el-Mandeb. Malaca tem vulnerabilidade moderada, mitigada pelo patrulhamento conjunto dos Estados costeiros. Gibraltar tem o nível de risco de perturbação direta mais baixo do conjunto, dada a presença da NATO e o alinhamento de interesses dos Estados costeiros (IISS, 2026; World Economic Forum, 2026).

	A dimensão da disponibilidade de alternativas inverte parcialmente a hierarquia de risco. Ormuz tem as alternativas mais escassas em relação ao volume que transporta: as alternativas terrestres — PETROLINE e ADCOP — cobrem apenas uma fração do fluxo normal e apenas para destinos específicos acessíveis via Mar Vermelho e Golfo de Omã. O Canal do Panamá tem alternativas igualmente limitadas — o Cabo Horn é praticável mas muito caro em tempo e combustível, e não existe alternativa de canal. Malaca tem alternativas mais abundantes — Lombok, Sunda — que são viáveis para a maior parte do tráfego, embora com desvios e custos acrescidos. Bab el-Mandeb e Suez partilham a alternativa do Cabo da Boa Esperança, efetivamente utilizada e demonstrada como praticável — ao custo de duas semanas adicionais de navegação e de aumentos de frete da ordem dos 300% a 400% no curto prazo. Gibraltar não tem alternativa direta mas o volume afectado seria muito inferior ao dos chokepoints orientais em caso de perturbação (EIA, 2025; Nature Communications, 2025).

	A síntese tridimensional desta hierarquia confirma Ormuz como o chokepoint de risco sistémico mais elevado em todos os eixos de análise — uma posição que combina o maior volume, a maior vulnerabilidade e as alternativas mais escassas. A segunda posição é disputada entre Bab el-Mandeb e Malaca: Bab el-Mandeb pondera melhor em vulnerabilidade e pior em volume e alternativas; Malaca pondera melhor em volume e relativamente bem em alternativas, mas tem vulnerabilidade geopolítica moderada em condições normais. Esta análise revela que Bab el-Mandeb é o chokepoint cuja vulnerabilidade efetiva está mais subestimada em relação à atenção que recebe nas análises convencionais, que tendem a focalizá-lo no volume de fluxos diretos em detrimento da vulnerabilidade e da interdependência sistémica com o Canal de Suez (EIA, 2025; Nature Communications, 2025; World Economic Forum, 2026).

	Os Estreitos Turcos (Bósforo e Dardanelos) merecem uma referência específica nesta hierarquia, embora as suas características os posicionem num nível distinto. Com um fluxo de aproximadamente 3,7 Mb/d (cerca de 5% do comércio marítimo mundial de petróleo), os Estreitos Turcos são primariamente relevantes para as exportações de petróleo e derivados da Rússia, do Casaquistão e do Azerbaijão destinados aos mercados europeus e mediterrânicos via Mar Negro. A Turquia controla a gestão dos estreitos nos termos da Convenção de Montreux de 1936, que regula o trânsito de navios de guerra e mercantes e que a Turquia tem utilizado ativamente como instrumento de política externa — notavelmente, ao fechar os estreitos a navios de guerra durante o conflito na Ucrânia após Fevereiro de 2022, em aplicação do artigo 19.º da Convenção. A Turquia não fechou os estreitos ao tráfego comercial, mas a ameaça implícita de que poderia condicionar o fluxo de petróleo russo e cáspio para a Europa é um instrumento de pressão que Ancara tem utilizado com crescente habilidade na sua política de equilíbrio entre a NATO e a Rússia (IISS, 2026; Atlantic Council, 2026).

	A hierarquia de risco tridimensional aqui elaborada tem implicações diretas para a afectação de recursos de segurança marítima por parte das potências que pretendem garantir a liberdade de navegação. A tendência histórica de concentrar a presença naval americana no Golfo Pérsico — com a 5.ª Frota estacionada no Bahrein — é coerente com a primazia de Ormuz na hierarquia de risco, mas a crise de 2026 demonstrou que mesmo a presença da 5.ª Frota é insuficiente para garantir o acesso irrestrito a Ormuz quando o Irão decide implementar um bloqueio com meios assimétricos. A lição mais importante desta hierarquia para o planeamento de segurança não é a de que é necessário mais poder naval em Ormuz — embora essa conclusão seja defensável —, mas antes a de que os meios assimétricos de perturbação dos chokepoints evoluíram de forma a tornar a superioridade naval convencional uma condição necessária mas insuficiente para a garantia da liberdade de navegação em contextos de conflito (CSIS, 2026; IISS, 2026).

	A correlação entre a hierarquia de risco dos chokepoints e os padrões de investimento em infraestrutura de segurança energética pelos Estados consumidores é, em geral, insatisfatória. Os países europeus, que dependem dos fluxos de Ormuz, Suez e Bab el-Mandeb para a sua segurança energética, investiram muito menos em capacidades navais de projeção de poder no Oceano Índico e no Golfo Pérsico do que a sua dependência dos fluxos energéticos da região justificaria. Esta fraqueza estrutural foi agravada pela desarticulação das políticas de defesa europeias pós-Guerra Fria e pela ilusão de que a "garantia americana" de segurança marítima era ilimitada e incondicional. A crise de Ormuz de 2026, ao demonstrar que os EUA não conseguem ou não querem garantir o acesso irrestrito ao estreito sem custos políticos elevados, deveria constituir um choque de aprendizagem suficientemente forte para desencadear um redesenho das estratégias de segurança energética europeias — um redesenho que, historicamente, as burocracias europeias têm demonstrado uma resistência estrutural a empreender (Atlantic Council, 2026; World Economic Forum, 2026).

	2.8 Cadeias Logísticas Vulneráveis: Efeitos de Cascata e Riscos Sistémicos

	A análise dos chokepoints individuais, por mais rigorosa que seja em cada uma das suas dimensões, é insuficiente para capturar a dimensão verdadeiramente sistémica da vulnerabilidade das cadeias logísticas globais. O comércio marítimo internacional não é um conjunto de rotas independentes que podem ser analisadas separadamente, como se cada chokepoint fosse um tubo isolado cujo bloqueio apenas afectasse os fluxos que o atravessam diretamente: é, antes, uma rede altamente interligada em que os fluxos se articulam em nós, em rotas e em infraestrutura que partilham capacidade de frete, sistemas de seguros, instrumentos de financiamento e recursos humanos especializados. A perturbação de um nó desta rede não afecta apenas os fluxos que passam diretamente por esse nó — propaga-se por toda a rede através de mecanismos de cascata que multiplicam o impacto da perturbação original por fatores que dependem da centralidade do nó perturbado e da disponibilidade de rotas alternativas (Nature Communications, 2025; World Economic Forum, 2026).

	A modelação computacional das redes logísticas globais publicada em Nature Communications demonstrou formalmente que, num cenário de perturbação simultânea de dois ou mais chokepoints de primeira ordem, os efeitos sistémicos não são aditivos — são multiplicativos, porque a perturbação simultânea elimina as possibilidades de redireccionamento que cada perturbação isolada preserva. A intuição subjacente a este resultado é simples mas com implicações profundas: quando Bab el-Mandeb está perturbado, os navios que normalmente passam por ali podem desviar-se pelo Cabo da Boa Esperança; quando Ormuz está perturbado simultaneamente, os navios que seriam desviados para absorver o impacto da perturbação de Ormuz já não têm a capacidade de absorver também o desvio de Bab el-Mandeb, porque a capacidade total do sistema de frete marítimo é finita e está alocada. Num cenário de perturbação coordenada de Ormuz e Bab el-Mandeb — geograficamente próximos e perturbáveis por atores com ligações ao mesmo Estado-patrocinador (Irão) — os impactos sobre os preços de energia e frete seriam, segundo os modelos da Nature Communications, de duas a três vezes maiores do que a soma dos impactos de cada perturbação isolada (Nature Communications, 2025).

	Este cenário de perturbação coordenada foi claramente antecipado e considerado pelo planeamento estratégico iraniano. A coexistência da crise de Ormuz de 2026 com o legado da perturbação de Bab el-Mandeb pelos Houthis — mesmo que as operações Houthi tivessem sido parcialmente degradadas pelas operações militares americanas no Iémen — criou um ambiente de risco acumulado que os mercados de seguros marítimos precificaram com prémios históricos. Os prémios de seguro marítimo dispararam em 6 de Março de 2026 — dois dias após o início do bloqueio efetivo de Ormuz — para valores que não tinham precedente na era moderna, reflectindo não apenas o risco de Ormuz em si mas o risco sistémico acumulado da perturbação de múltiplos chokepoints no Oceano Índico e no Golfo (S&P Global, 2026; Reuters, 2026).

	As cadeias logísticas industriais modernas — construídas sobre o paradigma "just-in-time" que minimiza os stocks de componentes e materiais em favor de entregas coordenadas com precisão temporal — são excecionalmente frágeis face a perturbações marítimas prolongadas. O modelo just-in-time, generalizado desde os anos 1980 sob influência dos métodos de produção japoneses da Toyota, optimiza os custos de inventário à custa da resiliência: em condições de funcionamento normal, produz ganhos de eficiência substanciais; em condições de perturbação da cadeia de abastecimento, é o primeiro modo a entrar em colapso, porque qualquer atraso numa entrega de componentes essenciais para a linha de montagem pode paralisar a produção inteira. A indústria automóvel europeia e asiática, que depende de componentes de precisão produzidos em múltiplos países e transportados por mar com tolerâncias de poucos dias, foi uma das primeiras a sentir os efeitos da crise de Ormuz de 2026 para além do setor energético direto: a impossibilidade de receber componentes de fornecedores do Golfo Pérsico ou de mercados que dependem de energia do Golfo forçou suspensões temporárias de produção em várias fábricas europeias e coreanas nas semanas que se seguiram ao início do bloqueio (Reuters, 2026; World Economic Forum, 2026).

	Este efeito de cascata industrial é precisamente o que o World Economic Forum (2026) classifica como um dos riscos económicos sistémicos mais subestimados na avaliação convencional dos chokepoints: as análises de impacto focadas no preço do petróleo e no custo do frete negligenciam os efeitos secundários e terciários sobre cadeias de valor que utilizam energia como input de produção e que dependem de entregas marítimas de componentes e matérias-primas. A transmissão do aumento do preço do petróleo — de 73 USD/barril para 126 USD/barril, um aumento de 73% — para os custos de produção industrial não é linear nem imediata, mas manifesta-se em três canais: o custo direto de energia nos processos produtivos; o custo acrescido de transporte de inputs e outputs; e a perturbação das entregas no prazo que desestrutura os planos de produção just-in-time. Quando os três canais operam simultaneamente durante semanas, o impacto cumulativo sobre a atividade industrial é substancialmente superior ao que qualquer análise baseada apenas no preço do petróleo anteciparia (IEA, 2026; World Economic Forum, 2026).

	A vulnerabilidade das cadeias logísticas é amplificada pela concentração geográfica da produção industrial em áreas que dependem de fluxos marítimos específicos. O Leste Asiático — China, Japão, Coreia do Sul, Taiwan — concentra uma proporção extraordinariamente elevada da produção industrial mundial de bens manufacturados avançados: electrónica de consumo, automóveis e componentes, semicondutores, equipamento naval e aeronáutico, equipamento médico de precisão. Esta concentração foi construída durante décadas sob a premissa implícita de que os chokepoints marítimos que abastecem a região de energia permaneceriam abertos e acessíveis — uma premissa que as perturbações de Bab el-Mandeb em 2023-2024 e de Ormuz em 2026 puseram em causa de forma empiricamente demolidora. A crise de Ormuz de 2026 não afectou diretamente o Estreito de Malaca, mas o aumento dos preços do petróleo transmitiu-se imediatamente aos custos de produção e transporte de toda a região, e a perceção de risco crescente sobre os chokepoints do Índico criou uma dinâmica de reavaliação estratégica das cadeias de abastecimento que está a transformar os padrões de localização industrial a médio prazo (EIA, 2026; Nature Communications, 2025).

	As cadeias de abastecimento alimentares são um domínio de vulnerabilidade frequentemente menos analisado do que as cadeias energéticas e industriais, mas de consequências humanitárias e de estabilidade regional potencialmente mais imediatas. Países do Médio Oriente e do Norte de África que dependem de importações de cereais — trigo, milho, arroz — transportadas pelo Canal de Suez e por Bab el-Mandeb enfrentaram, durante a campanha dos Houthis de 2023-2024, perturbações de abastecimento que se traduziram em aumentos de preços alimentares com potencial de instabilidade social. O Iémen, o Egipto, o Líbano, a Tunísia e vários países do Corno de África e da África Oriental são particularmente vulneráveis a esta dimensão da perturbação dos chokepoints: a sua dependência de importações de cereais do Mar Negro, do Brasil e dos EUA — todas rotas que passam por Suez ou por Bab el-Mandeb — significa que qualquer perturbação prolongada destes corredores se traduz, em poucas semanas, em escassez de alimentos com consequências humanitárias diretas. A perturbação das cadeias alimentares é, neste sentido, o mecanismo de transmissão mais rápido entre a perturbação de um chokepoint marítimo e a instabilidade política interna dos países importadores — um mecanismo que raramente aparece nas análises de segurança energética mas que tem implicações de segurança e de desenvolvimento de primeira ordem (World Economic Forum, 2026; Reuters, 2026).
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